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Inteiro Teor
A C Ó R D Ã O

7ª Turma

CMB/ac/cmb

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA EM FACE

DE DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº

13.015/2014. PROTEÇÃO JURÍDICA E ACESSO AO TRABALHO

DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. DIREITO ÀS ADAPTAÇÕES  RA-

ZOÁVEIS . OBRIGAÇÕES DO ESTADO BRASILEIRO PERANTE A

SOCIEDADE INTERNACIONAL. SISTEMAS DA ORGANIZAÇÃO DAS

NAÇÕES UNIDAS E INTERAMERICANO DE PROTEÇÃO DOS DIREI-

TOS HUMANOS. DECLARAÇÃO SOCIOLABORAL DO MERCOSUL.

EFICÁCIA HORIZONTAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. APLI-

CAÇÃO ÀS RELAÇÕES PRIVADAS. PERSPECTIVA CONSOLIDADA

PELA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE OS DIREITOS

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, DE 2007, APROVADA NO ÂM-

BITO INTERNO COM EQUIVALÊNCIA A EMENDA CONSTITUCIO-

NAL, E PELA LEI Nº 13.146/2015 - LEI BRASILEIRA DE

INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (ESTATUTO DA PES-

SOA COM DEFICIÊNCIA). RESPONSABILIDADE E FUNÇÃO SO-

CIAL DA EMPRESA. Agravo de instrumento a que se dá

provimento para determinar o processamento do re-

curso de revista, em face de haver sido demonstrada

possível afronta aos artigos 2 e 27, 1, i, da Conven-

ção das Nações Unidas Sobre os Direitos das Pessoas

com Deficiência.
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VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. PROTEÇÃO JURÍDICA E
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CIOLABORAL DO MERCOSUL. EFICÁCIA HORIZONTAL DOS DI-

REITOS FUNDAMENTAIS. APLICAÇÃO ÀS RELAÇÕES PRIVADAS.

PERSPECTIVA CONSOLIDADA PELA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES

UNIDAS SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊN-

CIA, DE 2007, APROVADA NO ÂMBITO INTERNO COM EQUIVA-

LÊNCIA A EMENDA CONSTITUCIONAL E PELA LEI Nº

13.146/2015 - LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA

COM DEFICIÊNCIA (ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA).

RESPONSABILIDADE E FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA. DISCRI-

MINAÇÃO POR IMPACTO ADVERSO. A proteção das pessoas

com deficiência na realidade hodierna segue padrões

diferenciados daqueles vigentes no passado. Incorpo-

rados pelo Decreto nº 6.949, de 25/08/2009, a Conven-

ção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas

com Deficiência e seu Protocolo Facultativo compreen-

dem normas material e formalmente constitucionais,

na medida em que aprovados pelo quórum previsto no §

3º do artigo 5º da Constituição Federal e, por conse-

guinte, são equivalentes a Emenda à Constituição,

consoante a clara dicção do citado dispositivo cons-

titucional. Tal norma constitucional altera a pers-

pectiva acerca do tema, na medida em que evidencia o

papel determinante das barreiras impostas pela socie-

dade a esses cidadãos e releva sua responsabilidade

pela extirpação desses empecilhos. Estabelece, as-

sim, o dever de promover adaptações  razoáveis  e



fixa que a recusa  implica discriminação por motivo

de deficiência, o que se coaduna com os princípios

que lhe são inerentes, em especial, os da não discri-

minação, da plena e efetiva participação e inclusão

na sociedade, do respeito pela diferença e pela acei-

tação das pessoas com deficiência como parte da di-

versidade humana e da humanidade, da igualdade de

oportunidades e da acessibilidade (artigo 3, itens

b, c, d, e e f). Ainda no âmbito da ONU, destaca-se

a Convenção nº 159 da Organização Internacional do

Trabalho. As obrigações assumidas pelo Estado brasi-

leiro quanto ao tema, perante a sociedade internacio-

nal, não se esgotam no sistema das Nações Unidas.

Com efeito, no âmbito do sistema Interamericano, a

preocupação com questões trabalhistas já exsurge na

Carta da Organização dos Estados Americanos. Na

Carta Democrática Interamericana, de 2001, fixa-se

que a garantia do exercício pleno e eficaz dos direi-

tos dos trabalhadores, tal qual consagrado na Decla-

ração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fun-

damentais no Trabalho (1998), é elemento primacial

para a promoção  e fortalecimento da democracia (ar-

tigo 10). Somam-se a esses instrumentos as previsões

do Pacto de San José da Costa Rica (1966) e do Proto-

colo de San Salvador (1988). Neste, reitera-se a

obrigação de não discriminação (artigo 3) e, em relação

às pessoas com deficiência, destaca-se, em seu artigo 18, que têm "[...] direito

a receber atenção especial, a fim de alcançar o máximo desenvolvimento de

sua personalidade". Na seara da integração latino-americana, erigida a norma

constitucional (artigo 4º, parágrafo único, da CRFB), a Declaração Sociolabo‐

ral do Mercosul garante a não discriminação como direito individual (artigo

1º) e, acerca das pessoas com deficiência, consigna que "[...] serão tratadas de

forma digna e não discriminatória, favorecendo-se sua inserção social e no

mercado de trabalho" (artigo 2º). Atento às obrigações assumidas perante a



sociedade internacional, o Estado brasileiro adotou as medidas legislativas

necessárias para concretizar os direitos humanos das pessoas com deficiência.

Ratificou a Convenção das Nações Unidas Sobre os Direitos das Pessoas

com Deficiência, de 2007, e lhe atribui natureza jurídica equivalente às

emendas constitucionais (artigo 5º, § 3º, da Constituição Republicana) e al‐

tera a leitura que se deve fazer do artigo933 da Lei nº8.2133/91 e do De‐

creto que a regulamenta, diretriz que veio a ser ratificada posteriormente

pela Lei nº13.1466/2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defici‐

ência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a qual absorve suas concep‐

ções. Reclama-se, agora, a atuação do Estado-juiz no sentido de concre‐

tizá-las. A mencionada Convenção da ONU inova sobremaneira o sistema in‐

ternacional dos direitos humanos ao alterar substancialmente o conceito de

discriminação, para nele incluir "a recusa  de adaptação razoável".

Adaptações  razoáveis  são compreendidas como "as mo-

dificações e os ajustes necessários e adequados que

não acarretem ônus desproporcional ou indevido,

quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar

que as pessoas com deficiência possam gozar ou exer-

cer, em igualdade de oportunidades com as demais pes-

soas, todos os direitos humanos e liberdades funda-

mentais". Tais mudanças objetivam densificar os prin-

cípios da inclusão e da igualdade, da não discrimina-

ção e da dignidade inerente. Na hipótese dos autos,

o Tribunal Regional consignou: "Em que pese a sufici-

ência de provas nos autos quanto a grande dificul-

dade de deambulação da reclamante (limitada a peque-

nas distâncias e com o uso de muletas), restou igual-

mente comprovado que a mesma pode e faz uso de ca-

deira de rodas" e "o equipamento em questão, embora

não resolva por completo os problemas de locomoção

da autora, certamente os ameniza sobremaneira, a

ponto de evitar alguns dos possíveis incidentes".

Nesse passo, fixou a tese de que "inexiste no ordena-

mento jurídico, e mesmo no plexo das normas tuitivas



do deficiente, qualquer previsão que obrigue a dis-

tribuição geográfica dos postos de trabalho" e "a mu-

dança de local de trabalho, desde que não implique

alteração do domicílio do empregado, está inserida

no poder diretivo do empregador , conforme se infere

do art. 469 da CLT, não configurando alteração con-

tratual lesiva."E concluiu: "As dificuldades relata-

das pela obreira para o deslocamento da sua casa ao

novo local de trabalho, e vice e versa, decorrem de

condições pessoais suas, quais sejam, limitações fí-

sicas pré-existentes ao contrato de trabalho e perda

do auxílio até certo momento prestado pela sua geni-

tora, e não por culpa do reclamado". Com o devido

respeito à Corte de origem, depreende-se da leitura

das citadas normas que compõem o direito internacio-

nal e também o direito interno a conclusão no sen-

tido de que não mais se admite postura passiva das

empresas no Brasil, em face do direito às adaptações

razoáveis  fixado no instrumento internacional rati-

ficado e na Lei interna. Não lhes cabe apenas ofere-

cer vagas para pessoas com deficiência ou reabilita-

das e esperar que se adequem ao perfil exigido. Para

que cumpram sua função social (artigos 1º, IV, e

170, caput e III, da CF) e o dever de inclusão pelo

trabalho previsto no artigo 27, inclusive quanto ao

direito do trabalhador com deficiência às adaptações

razoáveis  no posto de trabalho (artigo 27, 1, i, da

Convenção de Nova Iorque), precisam comprovar, de

forma patente, que, de fato, adotaram ações eficazes

com o fito de viabilizar a efetiva inserção dos tra-

balhadores com deficiência às atividades empresari-

ais. Cabe-lhes, não apenas introduzir medidas aptas

a possibilitar a criação dos postos de trabalho, mas



também modificar o ambiente de trabalho para que as

pessoas com deficiência possam exercer o direito à

manutenção de "um trabalho de sua livre escolha ou

aceitação no mercado laboral, em ambiente de traba-

lho que seja aberto, inclusivo e acessível ..." (ar-

tigo 27, 1), tornar efetiva a proibição de "discrimina‐

ção baseada na deficiência com respeito a todas as questões relacionadas com

as formas de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e ad‐

missão, permanência no emprego, ascensão profissional e condições seguras e

salubres de trabalho" (artigo 27, 1, a) e até mesmo imple-

mentar programas internos de conscientização dos de-

mais trabalhadores a receberem os seus colegas com

deficiência. No caso, o Banco réu, sabidamente uma

das maiores instituições financeiras do país, com

agências espalhadas por todo o território nacional,

ao optar por concentrar todos os empregados com defi-

ciência em um local dotado de rampas e outros elemen-

tos propiciadores da acessibilidade, conquanto posi-

tiva e satisfatória para muitos (embora também possa

até ser compreendida como modalidade sutil de segre-

gação, por não viabilizar a convivência entre

iguais), não se demonstrou suficiente e eficaz para

a autora, que, de acordo com o acórdão regional, "pos‐

sui severa dificuldade de deambulação em razão de ser portadora de paralisia

cerebral." Com efeito, as barreiras enfrentadas pela

pessoa com deficiência não são apenas físicas, mas

também culturais e atitudinais, estas, aliás, não ra-

ras vezes, muito maiores. E, no caso da recorrente,

não é aceitável que, de muletas ou mesmo de cadeira

de rodas, tenha que percorrer, de ônibus ou metrô,

cerca de quarenta quilômetros por dia nos trajetos

de ida e volta para o local de trabalho oferecido

pelo réu, distância essa reconhecida pela Corte de

origem. Como dito, constitui dever do empregador  a



implementação de meios eficazes e razoáveis  que pro-

piciem não apenas a inserção, mas precipuamente, a

manutenção do empregado com deficiência no emprego,

de acordo com as particularidades de cada caso (con-

ceito previsto nos artigos 2 e 27, 1, i, da Conven-

ção de Nova Iorque e 2º, VI, da LBI). Na situação em

análise, a autora apresentou alternativas que seriam

razoáveis  para o adequado retorno ao trabalho e que

não acarretariam ônus excessivo ao empregador , quais

sejam: sua transferência para uma das agências bancá-

rias indicadas e localizadas próximas à sua residên-

cia; reativação do contrato de trabalho em regime de

teletrabalho; ou a disponibilização de transporte es-

pecial para ida e vinda do trabalho. Tal atitude do

empregador , ao realocar a empregada de maneira a fa-

cilitar o acesso ao trabalho, não representa favor,

gesto piedoso ou caridade; muito ao contrário, re-

vela cumprimento do compromisso de inclusão social

que decorre do já citado artigo 170 da Constituição,

o qual, nas palavras José Afonso da Silva, constitui

um dos "princípios políticos constitucionalmente conformadores ou princí‐

pios constitucionais fundamentais" da ordem econômica e social

1, além de viabilizar o direito fundamental à igual-

dade de oportunidades das pessoas com deficiência,

expressamente reconhecido pelo Estado brasileiro, em

face da previsão contida no artigo 27, I, a, da Con-

venção mencionada. Decisão regional que merece re-

forma. Recurso de revista conhecido e provido.

RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR . DANOS MORAIS

CAUSADOS AO EMPREGADO. CARACTERIZAÇÃO. PESSOA COM DE-

FICIÊNCIA. RECUSA DO EMPREGADOR À PROMOÇÃO DE ADAP-

TAÇÕES RAZOÁVEIS . A responsabilidade civil do empre-



gador  pela reparação decorrente de danos morais cau-

sados ao empregado pressupõe a existência de três re-

quisitos, quais sejam: a conduta (culposa, em re-

gra), o dano propriamente dito (violação aos atribu-

tos da personalidade) e o nexo causal entre esses

dois elementos. O primeiro é a ação ou omissão de al-

guém que produz consequências às quais o sistema ju-

rídico reconhece relevância. É certo que esse agir

de modo consciente é ainda caracterizado por ser con-

trário ao Direito, daí falar-se que, em princípio, a

responsabilidade exige a presença da conduta culposa

do agente, o que significa ação inicialmente de

forma ilícita e que se distancia dos padrões social-

mente adequados, muito embora possa haver o dever de

ressarcimento dos danos, mesmo nos casos de conduta

lícita. O segundo elemento é o dano que, nas pala-

vras de Sérgio Cavalieri Filho, consiste na "[...]

subtração ou diminuição de um bem jurídico, qualquer

que seja a sua natureza, quer se trate de um bem pa-

trimonial, quer se trate de um bem integrante da pró-

pria personalidade da vítima, como a sua honra, a

imagem, a liberdade etc. Em suma, dano é lesão de um

bem jurídico, tanto patrimonial como moral, vindo

daí a conhecida divisão do dano em patrimonial e mo-

ral". Finalmente, o último elemento é o nexo causal,

a consequência que se afirma existir e a causa que a

provocou; é o encadeamento dos acontecimentos deriva-

dos da ação humana e os efeitos por ela gerados. Con-

forme amplamente dirimido no tópico anterior, a em-

presa, ao ignorar a sua responsabilidade e função so-

cial, que a impede de ser apenas fonte geradora de

lucro, perdeu uma grande oportunidade de valorizar-

se não apenas junto à autora, como também na comuni-



dade interna e, sobretudo, junto à sociedade. Com

efeito, ao se recusar a implementar condições de tra-

balho adequadas à empregada com sérias restrições de

locomoção, decorrentes de uma paralisia cerebral, o

Banco réu não exerceu seu direito potestativo de

acordo com a finalidade social que deveria ser res-

peitada, cometendo verdadeiro abuso. Como se cons-

tata na hipótese, o dano sofrido corresponde ao des-

gaste e frustração da autora diante da incerteza e

da ausência do trabalho. Além da privação do sus-

tento e do exercício de atividade produtiva e remune-

rada. Tal situação de aflição psicológica é o sofri-

mento humano experimentado no presente caso. Eviden-

ciado o dano, assim como a conduta culposa do empre-

gador  e o nexo causal entre ambos, deve ser refor-

mado o acórdão regional que, a despeito de reconhe-

cer a ocorrência da situação fática acima descrita,

excluiu da condenação a reparação por danos morais.

Outrossim, levando-se em conta a proporcionalidade,

a razoabilidade e os comandos resultantes das normas

jurídicas, os quais devem ser interpretados segundo

critérios que ponderem equilíbrio entre meios e fins

a elas vinculados, e, ainda, de acordo com um juízo

de verossimilhança e ponderação, majoro o valor da

indenização por danos morais arbitrados na origem

para R$ 100.000,00 (cem mil reais), com base na ex-

tensão do dano, observando-se, para tanto, que a au-

tora se encontra afastada do trabalho, por culpa do

réu, desde agosto de 2011; foi privada do convívio

social; no ambiente de trabalho e da possibilidade

de demonstrar o seu potencial, como profissional, e

na necessidade de se imprimir caráter pedagógico à

pena. Recurso de revista conhecido e provido.



Vistos, relatados e discutidos estes autos de Re-

curso de Revista nº TST- RR-1076-13.2012.5.02.0049,

em que é Recorrente JULIANA APARECIDA TANSO SPIANDON

e Recorrido ITAÚ UNIBANCO S.A..

A parte autora, não se conformando com a decisão do

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, que ne-

gou seguimento ao recurso de revista, interpõe o pre-

sente agravo de instrumento. Sustenta que foram pre-

enchidos todos os pressupostos legais para o regular

processamento daquele recurso.

Contraminuta e contrarrazões presentes.

O Ministério Público do Trabalho opinou pelo não co-

nhecimento do agravo de instrumento.

É o relatório.

V O T O

PROVIDÊNCIA PRELIMINAR - EXAME DA PETIÇÃO Nº

94.214/2019-2, PROTOCOLIZADA EM 23/04/2019

Por meio da petição epigrafada, o banco recorrido re-

quer a extinção do processo, sem resolução do mé-

rito, alegando "perda superveniente do objeto".

Afirma que a dispensa da autora, no curso do pro-

cesso, prejudicou a pretensão.

Sem razão.



O artigo 493 do CPC de 2015 consagra o entendimento

de que, sobrevindo à propositura da demanda algum

fato constitutivo, modificativo ou extintivo do di-

reito, capaz de influir no julgamento de mérito, de-

verá ser aquele considerado, a fim de que o julga-

mento reflita exatamente o estado de fato da lide no

momento da decisão.

Trata-se de arguição de "fato novo", instituto que

mereceu reforço pela nova ordem processual, de modo

a prever, inclusive, sua aplicabilidade de ofício

pelo Julgador. Traduz, com isso, circunstância cuja

observância se impõe, quando evidenciada a relevân-

cia para o deslinde da controvérsia.

No mesmo sentido, a Súmula nº 394 do TST, já atuali-

zada pela sistemática do CPC de 2015:

"SUM - 394 FATO SUPERVENIENTE. ART. 493 do CPC de 2015. ART. 462

DO CPC de 1973 (atualizada em decorrência do CPC de 2015)- Res.

208/2016, DEJT divulgado em 22, 25 e 26.04.2016.

O art. 493 do CPC de 2015 (art. 462 do CPC de 1973), que admite a invoca‐

ção de fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito, superveniente

à propositura da ação, é aplicável de ofício aos processos em curso em qual‐

quer instância trabalhista. Cumpre ao juiz ou tribunal ouvir as partes sobre o

fato novo antes de decidir."

Todavia, no presente caso, o fato suscitado na peti-

ção - dispensa da empregada em 16/07/2014 - não é

"superveniente", considerando que antecedeu a inter-

posição do recurso de revista e até mesmo o julga-

mento do recurso ordinário, ocorrido em 05 de maio

de 2015.

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tst/sumulas/sumula-n-394-do-tst/1431367333
https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/busca?q=sumula+394


Como se vê, o processo transcorreu normalmente após

o citado fato e o réu teve inúmeras oportunidades

para veicular sua inusitada tese de perda do objeto,

sem, contudo, fazê-lo. Apenas a título de exemplo,

nada mencionou a esse respeito na audiência de tenta-

tiva de conciliação realizada em 16/12/2014 (fl.

471), nas contrarrazões ao recurso de revista (fls.

608/616), nem na contraminuta ao agravo de instru-

mento (fls. 618/629), vindo a fazê-lo somente agora,

às vésperas do julgamento do recurso de revista.

Cabe esclarecer, ainda, que o conceito de oportuni-

dade para alegar "fato novo", tido como essencial ao

deslinde da controvérsia, não se relaciona à ocorrên-

cia de prejuízo ou sucumbência. Assim, é irrelevante

que o acórdão regional tenha sido favorável ao réu.

Por outro lado, é certo que não se há de cogitar a

perda de objeto em razão da dispensa da autora no

curso de processo em que se discute, justamente, a

necessidade de o banco modificar as condições de tra-

balho para que a empregada possa retomar a prestação

de serviços.

Ora, se desde a inicial ela admitiu que deixou de

trabalhar, sem estar afastada e sem perceber salá-

rios, exatamente porque não teria condições de se

deslocar até a agência em que foi lotada e requereu

"Ordem judicial para que a reclamada reative imedia-

tamente o contrato de trabalho da reclamante, combi-

nada à sua transferência para uma das agências bancá-

rias arroladas abaixo (...)", é óbvio que a rescisão

do contrato de trabalho, enquanto a questão ainda



está sub judice, não resolve a lide, tampouco lhe re-

tira o objeto - pelo contrário, apenas confirma a

pretensão resistida trazida à apreciação do

Judiciário.

Eis o breve relato da causa da pedir, extraído da

peça inaugural:

"Laborou normalmente até nov./2008, quando após sentir fortes dores no joe‐

lho esquerdo, foi afastada pelo INSS mediante o recebimento de auxílio do‐

ença. Em mai./2010, deu à luz seu primeiro e único filho, recebendo salário

maternidade até nov./2010. Passado esse período, foi diagnosticada com con‐

dromalácea patelar e tendinite no ombro esquerdo, recebendo novo afasta‐

mento previdenciário por doença incapacitante. (doe. 5 e 13) Permaneceu afas‐

tada até ago./2011, quando seu quadro de saúde melhorou, recebendo alta pre‐

videnciária. (doc. 18) Não obstante, a reclamada se recusou a reativar o con‐

trato de trabalho da reclamante, instruindo-a a requerer a prorrogação do bene‐

fício previdenciário junto ao INSS. Enquanto a reclamante recorria administra‐

tivamente, a reclamada adiantou os salários de ago./2011, set./2011 e

out./2011. O INSS manteve o indeferimento do benefício, recusando o pedido

de reconsideração por três vezes consecutivas. Segundo os médicos da autar‐

quia, a reclamante está em perfeitas condições para trabalhar, devendo o em‐

pregador  realocá-la em função compatível com suas limitações físicas. (doc.

19, 20, 21) Entretanto, mesmo tendo ciência da manutenção do indeferimento

do benefício previdenciário, a reclamada se recusa  a dar um trabalho compa‐

tível às limitações físicas da reclamante, inviabilizando a continuidade da pres‐

tação de serviços, (doc. 27)

Consequentemente não há pagamento de salários, sendo que a empresa já des‐

contou da conta corrente da reclamante os salários que foram adiantados em

ago./2011, set./2011 e out./2011, deixando a obreira em difícil situação finan‐

ceira. Injustificável a posição da reclamada, a qual não deixa outra opção à

obreira, senão valer-se da presente ação trabalhista para concretizar seus

direitos."



Por tudo isso, o pedido formulado na petição em

exame merece ser integralmente rejeitado, não só por

carecer de amparo jurídico, mas até por beirar a má-

fé e a deslealdade processual.

Rejeito.

Apelo submetido ao CPC de 1973, exceto quanto às nor-

mas procedimentais, que serão aquelas do Diploma

atual (Lei nº 13.105/2015), por terem aplicação ime-

diata, inclusive aos processos em curso (artigo

1046).

AGRAVO DE INSTRUMENTO

CONHECIMENTO

Conheço do agravo de instrumento, visto que presen-

tes os pressupostos legais de admissibilidade.

MÉRITO

PROTEÇÃO JURÍDICA E ACESSO AO TRABALHO DA PESSOA COM

DEFICIÊNCIA - DIREITO ÀS ADAPTAÇÕES  RAZOÁVEIS  -

OBRIGAÇÕES DO ESTADO BRASILEIRO PERANTE A SOCIEDADE

INTERNACIONAL - SISTEMAS DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES

UNIDAS E INTERAMERICANO DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HU-

MANOS - DECLARAÇÃO SOCIOLABORAL DO MERCOSUL - EFICÁ-

CIA HORIZONTAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS - PERSPEC-

TIVA CONSOLIDADA PELA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SO-

BRE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, DE 2007, APROVADA NO ÂM-

BITO INTERNO COM EQUIVALÊNCIA A EMENDA CONSTITUCIO-

NAL, E PELA LEI Nº 13.146, DE 2015 - LEI BRASILEIRA



DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (ESTATUTO DA

PESSOA COM DEFICIÊNCIA). DISCRIMINAÇÃO POR IMPACTO

ADVERSO.

A agravante pretende o processamento do recurso de

revista às fls. 520/552. Sustenta que "sofreu paralisia ce‐

rebral na infância, doença que a deixou com graves e permanentes sequelas

que provocam um mau funcionamento dos membros inferiores" e "possui um

longo histórico de doenças musculares incapacitantes, todas provocadas ou

agravadas pelo uso continuo de muletas (ou cadeiras de rodas), sem as quais

ela não consegue se locomover." Aduz que, admitida em

julho/2008, laborou normalmente até novembro/2008 e,

em decorrência de doença incapacitante (condromalá-

cea patelar e tendinite no ombro esquerdo), ficou

afastada em benefício previdenciário até

agosto/2011.

Diz que, após a alta previdenciária, "o Banco se recusou a

dar um trabalho compatível às suas limitações físicas, inviabilizando a conti‐

nuidade da prestação de serviços", tendo em vista que "queria alo‐

car a Recorrente - pessoa com graves limitações locomotivas e com longo his‐

tórico de doenças musculares - em um local extremamente distante da sua

casa, quando poderia, sem grandes custos, adaptar as condições de trabalho

pré-existentes às necessidades especiais dela.".

Alega que o local de trabalho oferecido pelo banco

dista cerca de vinte quilômetros da sua residência,

exigindo um deslocamento diário de quarenta quilôme-

tros nos trajetos de ida e volta. Invoca o direito à

adaptação razoável e nega que tenha se recusado a

trabalhar.



Pugna para que seja restabelecida a sentença que "aco‐

lheu o pedido, determinando o Banco oferecesse um posto de trabalho em al‐

guma das três agências localizadas próximas à residência da autora. Enten‐

dendo que a ausência de prestação de serviços ocorreu por culpa do Recorrido,

determinou o pagamento dos salários e demais direitos trabalhistas durante o

período de afastamento".

Aponta violação dos artigos 1º, III, 3º, I, 4º, II,

5º, XXIII, 6º, 7º, XXII, e 170, caput, e III, todos

da Constituição Federal; artigos 3º, VI e 37 da Lei

nº 13.146/2015; 187 e 476 do Código Civil; 1º, § 2º,

da Lei nº 7.853/89; 2 e 27, 1, i, da Convenção das

Nações Unidas Sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência.

Eis a decisão recorrida:

"Retorno da Reclamante ao Trabalho

Postula a reclamada a reforma da r. sentença de origem para que seja absolvida

da condenação consistente em oferecer posto de trabalho à reclamante em uma

das agências bancárias por ela indicadas às fls. 14 dos autos e em atividade

compatível com o seu estado físico. Aduz, em síntese, que a r. sentença viola o

princípio da legalidade; interfere indevidamente no exercício do seu poder di‐

retivo; e cria verdadeiro privilégio para a reclamante, em flagrante discrimina‐

ção aos demais trabalhadores com deficiência física.

A reclamante, por seu turno, caso seja provido o recurso da reclamada, postula

sejam julgados procedentes os pedidos subsidiários: reativar o contrato de tra‐

balho em regime de teletrabalho ou fornecer transporte especial da sua resi‐

dência ao trabalho e vice-versa.

A razão está com a reclamada, senão vejamos.



Em razão da peculiaridade do objeto da demanda, faz-se necessário um pe‐

queno retrospecto das questões e fundamentos discutidos ao longo do

processo.

A reclamante, que possui severa dificuldade de deambulação em razão de ser

portadora de paralisia cerebral, ingressou com a presente reclamatória ale‐

gando que, após alta previdenciária em agosto de 2011, a reclamada não per‐

mitiu sua volta ao trabalho, apesar do INSS atestar sua aptidão para o exercí‐

cio de suas atividades. Alegou, ainda, que quando da sua alta previdenciária,

além das dificuldades por ela já enfrentadas para o exercício do seu trabalho,

outras foram acrescidas: maior dificuldade de locomoção em razão do agrava‐

mento da sua doença e das limitações físicas dela decorrentes; sua mãe deixou

de levá-la ao trabalho de carro, como ocorria até o seu afastamento; a sua

equipe de trabalho foi transferida do edifício localizado na Avenida do Estado

para o Centro Empresarial do banco réu, no Jabaquara, local mais distante e de

difícil acesso. Em consequência, postulou fosse o reclamado condenado a for‐

necer posto de trabalho em uma das agências bancárias por ela indicadas (mais

próximas de sua residência); alternativamente, postulou fosse permitido reali‐

zasse suas funções em regime de teletrabalho, ou que a reclamada lhe forne‐

cesse transporte especial, indo buscá-la em sua residência e levando-a nova‐

mente à casa ao termino do expediente.

O reclamado, por seu turno, alegou em sua defesa que a reclamante é que não

quis mais retornar ao trabalho após a alta previdenciária, recusando-se a traba‐

lhar no novo endereço da sua equipe. Aduziu, em síntese, que o novo edifício é

de fácil acesso, por ser ao lado de uma estação de metrô, além de atender ple‐

namente à exigências legais de acessibilidade, conforme certificado expedido

pela Prefeitura Municipal desta Capital, razão pela qual lá trabalham 459 em‐

pregados com algum tipo de deficiência física. Sustentou, ademais, que não há

amparo legal para os pedidos da reclamante.

Por meio de r. decisão de fls. 201/204, o MM. Juízo de origem concedeu a an‐

tecipação dos efeitos da tutela pretendida, determinando que o reclamado ofe‐

recesse posto de trabalho a autora, em algumas das agências por ela relaciona‐

das na petição inicial, com o restabelecimento do pagamento de salários. A de‐



cisão antecipatória, entretanto, restou cassada por meio do mandado de segu‐

rança concedido nos autos do processo 0009393-50.2012.5.02.0000 (fls.

235/237).

Na decisão final de mérito, o juízo a quo, julgando parcialmente procedente a

ação, condenou o reclamado nos mesmos termos da decisão antecipatória re‐

vogada, sob o fundamento de que as ações que visem a inserção dos deficien‐

tes físicos na sociedade e em especial no mercado de trabalho são de atribui‐

ção não só do Poder Público, mas também dos particulares, e, sendo o recla‐

mado uma dos maiores bancos do país, seria" justo e razoável "que fosse com‐

pelido a oferecer à reclamante local de trabalho mais próximo de sua

residência.

Pois bem.

Não se discute que a Constituição Federal, como forma de materializar o prin‐

cípio fundamental da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF) e o objetivo

fundamental da República de assegurar o bem de todos, sem qualquer discri‐

minação (art. 3º, VI), assegura às pessoas com deficiência proteção especial

destinada à sua inserção na sociedade (art. 23, II e art. 203, IV).

Dentre as medidas destinadas à inserção das pessoas com deficiência no mer‐

cado de trabalho, destaque-se a vedação à discriminação quanto a salários e

critérios de admissão do trabalhador com deficiência (art. 7º, XXI, CF); a ha‐

bilitação e reabilitação profissional (art. 89, Lei 8.213/91); e a reserva legal de

postos de trabalho (art. 93, Lei 8.213/91).

Não se olvida, ademais, que, embora as ações que visem à inserção das pes‐

soas com deficiência na sociedade e, em especial, no mercado de trabalho, se‐

jam de responsabilidade prioritária do Poder Público, nos termos do art. 23, II,

da Constituição Federal, do art. 4º, 1, a, do Decreto 6.949/2009 (Convenção

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência), e dos artigos 2º

da Lei 7.853/89 e do Decreto 3.298/99, compete à sociedade, nela compreen‐

https://www.jusbrasil.com.br/consulta-processual/goto/0009393-50.2012.5.02.0000


dida a iniciativa privada, papel de colaboração em tal mister. Nesse sentido, o

art. 194, caput, da CF; o § 2º do art. 1º da Lei 7.853/89 e art. 5º, I, do Decreto

3.298/99.

Todavia, conforme bem observado pelo Ministério Público do Trabalho em

seu abalizado parecer exarado em primeira instância (fls. 225/232) - o qual,

destaque-se, posicionou contra as pretensões obreiras - em razão do princípio

constitucional da legalidade (art. 5º, II, CF), basilar do Estado Democrático de

Direito, os particulares somente são obrigados a adotar as medidas que lhe se‐

jam determinadas pela lei. Posiciono-me do mesmo modo, inclusive em rela‐

ção à inexistência no ordenamento jurídico, e mesmo no plexo das normas tui‐

tivas do deficiente, qualquer previsão que obrigue a distribuição geográfica

dos postos de trabalho, a adoção do regime de teletrabalho e fornecimento de

transporte, a não ser, quanto a este, na forma da Lei 7.418/85. No atual cenário

jurídico, cabe ao empregador  avaliar a oportunidade e a conveniência de im‐

plementá-las. Decorrência natural do seu poder diretivo, tal como se extrai do

art. 2º da CLT e ainda do princípio da livre iniciativa (art. 170, CF).

De se ressaltar, conforme bem posto pelo membro do MPT no seu parecer, a

excessiva tutela dos trabalhadores com deficiência, para além do quanto deter‐

minado na legislação, pode, inclusive, ter o efeito inverso, de ampliar a discri‐

minação em face destes, que passariam a ser preteridos no preenchimento dos

postos de trabalho a partir de critérios tais como a distância em relação ao lo‐

cal de trabalho.

Nesse contexto, forçoso concluir que a questão assim posta, em termos unica‐

mente de Direito, é suficiente para a improcedência das preensões da recla‐

mante retro descritas (formuladas nos itens a, c e d da exordial). A r. sentença

prolatada, nesse particular, obedeceu mais ao senso particular de justiça do n.

magistrado prolator da decisão (certamente comovido pela triste situação parti‐

cular da reclamante, é verdade) e menos ao direito vigente.

Noutro passo, mirando-se nas questões fáticas do vertente caso, melhor sorte

não socorre a autora.



É fato incontroverso nos autos que todo o setor de trabalho da reclamante foi

transferido de um prédio localizado na Avenida do Estado (nesta capital) para

outro localizado no Bairro do Jabaquara. O fato, ademais, restou confirmado

pelo depoimento da única testemunha patronal ouvida (fl. 167).

Ocorre que, na linha do quanto já se afirmou alhures, a mudança de local de

trabalho, desde que não implique alteração do domicílio do empregado, está

inserida no poder diretivo do empregador , conforme se infere do art. 469 da

CLT, não configurando alteração contratual lesiva. Ademais, de se destacar

que, conforme certificado expedido pela Prefeitura de São Paulo (doc. 31 da

defesa - autos apartados), o edifício para o qual foi transferido o setor da recla‐

mante atende as normas de acessibilidade, razão pela qual lá trabalham aproxi‐

madamente 460 empregados com algum tipo de deficiência.

E da leitura da exordial evidencia-se que não é a reclamada que impede o re‐

torno da reclamante ao trabalho; antes, é esta que se recusa  a trabalhar no

novo local, alegando que, em razão das suas limitações físicas, o itinerário en‐

tre sua casa e o trabalho é" impossível de ser vencido "(fl. 06). Os documentos

de fls. 151/152, consistente em e-mail trocados pela autora e representante do

reclamado, ao contrário do quanto alegado, não demonstram a recusa  do réu,

mas antes sua disposição em encontrar uma solução para o impasse.

Em que pese a suficiência de provas nos autos quanto a grande dificuldade de

deambulação da reclamante (limitada a pequenas distâncias e com o uso de

muletas), restou igualmente comprovado que a mesma pode e faz uso de ca‐

deira de rodas, conforme depoimento da testemunha do réu, a qual afirmou "

(...) que a reclamante trabalhava mais de cadeiras de rodas do que de muleta

(...) ". Ora, o equipamento em questão, embora não resolva por completo os

problemas de locomoção da autor, certamente os ameniza sobremaneira, a

ponto de evitar alguns dos possíveis incidentes previstos pela sua testemunha

(médico ortopedista) em depoimento, tais como" bater a cabeça ao subir ou

descer de um ônibus "(fl. 166).



Evidente que a vida de um cadeirante é permeada por dificuldades, especial‐

mente na cidade de São Paulo, onde os problemas de deslocamento afetam a

todos. O uso da cadeira de rodas, entretanto, tornaria ao menos" possível "o

caminho de ida e volta ao trabalho.

Nada obstante, conforme bem observado pelo Ministério Púbico no seu já

mencionado parecer de fls. 225/232, a Prefeitura de São Paulo dispõe de um

sistema especial de transporte destinado exclusivamente a pessoas com defici‐

ências físicas severas, chamado"ATENDE", o qual foi criado em 1996 e conti‐

nua em pleno funcionamento, conforme se constata da página da empresa de

transportes públicos da cidade na internet

(www.sptrans.com.br/passageiroespeciais/atende.aspx, acessado em

27.03.2015), e do qual a reclamante poderia se valer para o trajeto em questão.

A existência do serviço especial de transporte, por si só, comprova, embora

seja de todo evidente, que as dificuldades de transportes relatadas pela recla‐

mante, longe de representar circunstância particular sua, são vivenciadas por

inúmeras outras pessoas com deficiência.

Ademais, não restou comprovado de forma satisfatória nos autos o quanto

mais longe é o novo local de trabalho da autora e nem o acréscimo e/ou altera‐

ção dos meios de transporte em relação àqueles que eram utilizados para o

deslocamento ao endereço antigo. Ao contrário, a própria reclamante confessa

em sua peça de ingresso que, até o seu afastamento previdenciário, era sua

mãe é que a levava de carro até o trabalho, o que não mais ocorre em virtude

desta ter conseguido um emprego, in verbis:

"A mãe da reclamante, Sra. Soraya, que até o afastamento levava a filha ao

trabalho de carro, se empregou, não podendo mais ajudá- la no percurso"(fl.

06, § 4º).

Forçoso concluir, portanto, que as dificuldades relatadas pela obreira para o

deslocamento da sua casa ao novo local de trabalho, e vice e versa, decorrem

de condições pessoais suas, quais sejam, limitações físicas pré-existentes ao

contrato de trabalho e perda do auxílio da até certo momento prestado pela

sua genitora, e não por culpa do reclamado.



Não há, pois, conduta ilícita imputável ao banco réu, pelo que improcedem os

pedidos de que o reclamado reative o contrato de trabalho por meio de oferta

de posto de trabalho em uma das agências relacionadas às fls. 14 dos autos

(item a do rol de pedidos da inicial) ou em regime de teletrabalho (item" b'),

ou de fornecimento de transporte especial que busque a reclamante em casa,

levando-a de volta ao final do expediente (item "c"), bem como

Nesse contexto, improcede, ainda, o pedido de pagamento dos salários de

agosto de 2011 até a data de retorno ao trabalho (item j do rol de pedidos da

exordial), já que, repita-se, é a reclamante que se recusa  retornar ao trabalho

no novo endereço, descumprindo a sua principal obrigação no contrato de

trabalho, pelo que não faz jus à contraprestação patronal de pagar salários.

De outro lado, conforme admitido na peça de ingresso, a reclamante foi consi‐

derada apta ao trabalho pelo INSS, não havendo determinação de reabilita‐

ção profissional por parte da autarquia previdenciária, pelo que improcede o

pedido de readaptação em função compatível com as suas restrições físicas

(pedido de letra b da inicial).

Nestes termos, nego provimento ao recurso do reclamante e dou provimento

ao recurso do banco réu, no particular, para: I) excluir da condenação a de‐

terminação de que o reclamado ofereça posto de trabalho à reclamante em

uma das agências relacionada às fls. 14 dos autos, em atividade compatível

com o estado físico da reclamante e que não exija deambulação constante; II)

excluir da condenação o pagamento de salários de agosto de 2011 até o efe‐

tivo retorno ao trabalho; e III) julgar improcedentes os pedidos subsidiários

de letras c e d da exordial."(fls. 166)"

Ao exame.

A proteção das pessoas com deficiência na realidade

hodierna segue padrões diferenciados daqueles vigen-

tes no passado. Para a composição do paradigma

atual, somam-se, além das normas gerais do direito

internacional dos direitos humanos dos sistemas das



Nações Unidas e Interamericano, a Convenção das Na-

ções Unidas Direitos das Pessoas com Deficiência e

seu Protocolo Facultativo, de 2007; a Convenção nº

159 da OIT, de 1983; a Declaração Sociolaboral do

Mercosul; a Constituição Federal de 1988; a CLT; e

as Leis nºs 8.213, de 1991 e 13.146, de 2015. Tais

normas devem ser lidas de forma sistêmica, obser-

vando-se a nova perspectiva acerca da tutela espe-

cial das pessoas com deficiência.

Incorporados pelo Decreto nº 6.949, de 25/08/2009, a

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo com-

preendem normas material e formalmente constitucio-

nais, na medida em que aprovados pelo quórum dis-

posto no § 3º do artigo 5º da Constituição Federal.

Referido dispositivo fixa:

"Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três

quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas

constitucionais."

Tal Diploma Normativo Internacional representou o

ápice de uma série de ações desenvolvidas pela ONU

voltadas ao reconhecimento e proteção dos direitos

das pessoas com deficiência, a exemplo da Declaração

dos Direitos das Pessoas com Deficiência Mentais, de

1971; da segunda Declaração sobre os Direitos das

Pessoas deficientes, de 1982; da consagração do ano

de 1981 como o Ano Internacional das pessoas defici-



entes; dos anos de 1983 a 1992 como a Década das Na-

ções Unidas para as Pessoas deficientes; e do Pro-

grama Mundial para as Pessoas Deficientes, de 1982.

A sua aprovação no âmbito interno, com base no rito

procedimental previsto no citado dispositivo consti-

tucional, tornou-a equivalente a emenda constitucio-

nal, o que significa concluir que tem o poder de re-

formar a Constituição em tudo aquilo em que, até en-

tão, com ela se mostra incompatível.

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência reitera os fundamentos da Decla-

ração Universal dos Direitos Humanos e dos Pactos de

Direitos Humanos firmados no âmbito do sistema uni-

versal das Nações Unidas. Reafirma, no particular, "

[...] a universalidade, a indivisibilidade, a inter-

dependência e a inter-relação de todos os direitos

humanos e liberdades fundamentais, bem como a neces-

sidade de garantir que todas as pessoas com deficiên-

cia os exerçam plenamente, sem discriminação". Na

mesma oportunidade, reconhece "[...] que a deficiên-

cia é um conceito em evolução e [...] resulta da in-

teração entre pessoas com deficiência e as barreiras

devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a

plena e efetiva participação dessas pessoas na socie-

dade em igualdade de oportunidades com as demais

pessoas".

Voltada para a garantia de exercício pleno e equita-

tivo dos direitos humanos e das liberdades fundamen-

tais das pessoas com deficiência, define-as como "

[...] aquelas que têm impedimentos de longo prazo de



natureza física, mental, intelectual ou sensorial,

os quais, em interação com diversas barreiras, podem

obstruir sua participação plena e efetiva na socie-

dade em igualdades de condições com as demais pes-

soas" (artigo 1).

Consagra de maneira ampla o direito ao trabalho e em-

prego "em igualdade de oportunidades com as demais

pessoas", o qual "abrange o direito à oportunidade

de se manter com um trabalho de sua livre escolha ou

aceitação no mercado laboral, em ambiente de traba-

lho que seja aberto, inclusivo e acessível a pessoas

com deficiência", e o concretiza ao prever uma série

de medidas exemplificativamente enumeradas adiante.

Nesse passo, tal norma constitucional altera a pers-

pectiva acerca do tema, na medida em que evidencia o

papel determinante das barreiras impostas pela socie-

dade a esses cidadãos e revela sua responsabilidade

pela extirpação desses empecilhos.

Por outro lado, também estabelece o dever de promo-

ver as adaptações  razoáveis , consistentes em "[...]

modificações e os ajustes necessários e adequados

que não acarretem ônus desproporcional ou indevido,

quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar

que as pessoas com deficiência possam gozar ou exer-

cer, em igualdade de oportunidades com as demais pes-

soas, todos os direitos humanos e liberdades funda-

mentais" (artigo 2; destaquei). No particular, fixa

que a recusa  à promoção  da adaptação razoável im-

plica discriminação por motivo de deficiência, o que

se coaduna com os princípios que lhe são inerentes,



em especial, os da não discriminação, da plena e efe-

tiva participação e inclusão na sociedade, do res-

peito pela diferença e pela aceitação das pessoas

com deficiência como parte da diversidade humana e

da humanidade, da igualdade de oportunidades e da

acessibilidade (artigo 3, itens b, c, d, e e f).

Sobredito tratado internacional de direitos humanos

estabelece a obrigação dos Estados Partes de adota-

rem "[...] todas as medidas apropriadas para elimi-

nar a discriminação baseada em deficiência, por

parte de qualquer pessoa, organização ou empresa pri-

vada" (artigo 4, item e; destaquei). Também, deter-

mina que se promova a habilitação e reabilitação das

pessoas com deficiência, começando pelo estágio mais

precoce possível (artigo 26). Especificamente acerca

do trabalho e emprego, explicita em seu artigo 27:

"Artigo 27 - Trabalho e emprego

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao tra‐

balho, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Esse direito

abrange o direito à oportunidade de se manter com um trabalho de sua livre es‐

colha ou aceitação no mercado laboral, em ambiente de trabalho que seja

aberto, inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes sal‐

vaguardarão e promoverão a realização do direito ao trabalho, inclusive daque‐

les que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas

apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros:

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as ques‐

tões relacionadas com as formas de emprego, inclusive condições de recruta‐

mento, contratação e admissão, permanência no emprego, ascensão profissio‐

nal e condições seguras e salubres de trabalho;



b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igual‐

dade com as demais pessoas, às condições justas e favoráveis de trabalho, in‐

cluindo iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho de igual valor,

condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e

proteção contra o assédio no trabalho;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos tra‐

balhistas e sindicais, em condições de igualdade com as demais pessoas;

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de ori‐

entação técnica e profissional e a serviços de colocação no trabalho e de trei‐

namento profissional e continuado;

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas

com deficiência no mercado de trabalho, bem como assistência na procura, ob‐

tenção e manutenção do emprego e no retorno ao emprego;

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desen‐

volvimento de cooperativas e estabelecimento de negócio próprio;

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público;

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante

políticas e medidas apropriadas, que poderão incluir programas de ação afir‐

mativa, incentivos e outras medidas;

i) Assegurar que adaptações  razoáveis  sejam feitas para pessoas com defici‐

ência no local de trabalho;

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiên‐

cia no mercado aberto de trabalho;

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de

retorno ao trabalho para pessoas com deficiência.



2. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão

mantidas em escravidão ou servidão e que serão protegidas, em igualdade de

condições com as demais pessoas, contra o trabalho forçado ou compulsório."

(destaquei)

A referência ao Estado, contido no referido disposi-

tivo, por óbvio não se limita ao Poder Executivo e

leva à compreensão de que o dever atinge também o Po-

der Judiciário.

Ainda no âmbito internacional, destaca-se a Conven-

ção nº 159 da Organização Internacional do Trabalho

- OIT -, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 129,

de 22/05/1991, a qual trata especificamente da reabi-

litação profissional e emprego das pessoas com defi-

ciência, atentando para a necessidade de atuação dos

Estados Membros para a promoção  da sua inserção

profissional.

As obrigações assumidas pelo Estado brasileiro

quanto ao tema, perante a sociedade internacional,

não se esgotam no sistema da Organização das Nações

Unidas (ONU). Com efeito, no sistema Interamericano,

a preocupação com questões trabalhistas já exsurge

na Carta da Organização dos Estados Americanos 2, a

qual fixa em seu artigo 34:

"Artigo 34

Os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a elimina‐

ção da pobreza crítica e a distribuição equitativa da riqueza e da renda, bem

como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio



desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento in‐

tegral. Para alcançá-los convém, da mesma forma, em dedicar seus maiores es‐

forços à consecução das seguintes metas básicas:

[...]

g) Salários justos, oportunidades de emprego e condições de trabalho aceitá‐

veis para todos;"

Ademais, referida Carta define o trabalho como "

[...] um direito e um dever social", que "[...] con-

fere dignidade a quem o realiza e deve ser exercido

em condições que, compreendendo um regime de salá-

rios justos, assegurem a vida, a saúde e um nível

econômico digno ao trabalhador e sua família, tanto

durante os anos de atividade como na velhice, ou

quando qualquer circunstância o prive da possibili-

dade de trabalhar" (artigo 45). Reitera, ainda, a obrigação dos Estados

membros com a habilitação para o trabalho, em seu artigo 50.

Na Carta Democrática Interamericana 3, de 2001, esta-

belece-se que a garantia do exercício pleno e eficaz

dos direitos dos trabalhadores, tal qual consagrado

na Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direi-

tos Fundamentais no Trabalho (1998), é elemento pri-

macial para a promoção  e fortalecimento da democra-

cia (artigo 10).

Por seu turno, o Pacto de San José da Costa Rica

(1966), incorporado ao ordenamento interno por meio

do Decreto nº 678, de 06/11/1992, garante o respeito

aos direitos e liberdades fundamentais sem qualquer

tipo de discriminação (artigo 1), oportunidade em



que estabelece a obrigação estatal de promover o de-

senvolvimento progressivo dos direitos econômicos,

sociais e culturais:

"Artigo 26

Desenvolvimento Progressivo

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar providências, tanto no âmbito in‐

terno como mediante cooperação internacional, especialmente econômica e

técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efetividade dos direitos

que decorrem das normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cul‐

tura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada

pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por via

legislativa ou por outros meios apropriados."

O Protocolo de San Salvador (1988), incorporado ao

sistema jurídico brasileiro por meio do Decreto nº

3.321, de 30/12/1999, reitera a obrigação de não dis-

criminação (artigo 3) e positiva o direito ao traba-

lho, "[...] o que inclui a oportunidade de obter os

meios para levar uma vida digna e decorosa por meio

do desempenho de uma atividade lícita, livremente es-

colhida ou aceita" (artigo 6). Em relação às pessoas

com deficiência, fixa:

"Os Estados Partes comprometem-se a adotar medidas que garantam plena efe‐

tividade do direito ao trabalho, especialmente as referentes à consecução do

pleno emprego, à orientação vocacional e ao desenvolvimento de projetos de

treinamento técnico-profissional, particularmente os destinados aos deficien‐

tes. Os Estados Partes comprometem-se também a executar e a fortalecer pro‐

gramas que coadjuvem um adequado atendimento da família, a fim de que a

mulher tenha real possibilidade de exercer o direito ao trabalho." (artigo 6,

item 2)



Ainda, destaca em seu artigo 18 que as pessoas com

deficiência têm "[...] direito a receber atenção es-

pecial, a fim de alcançar o máximo desenvolvimento

de sua personalidade", razão por que estabelece que

os Estados Partes comprometem-se a:

"a. Executar programas específicos destinados a proporcionar aos deficientes

os recursos e o ambiente necessário para alcançar esse objetivo, inclusive pro‐

gramas trabalhistas adequados a suas possibilidades e que deverão ser livre‐

mente aceitos por eles ou, se for o caso, por seus representantes legais;

b. Proporcionar formação especial às famílias dos deficientes, a fim de ajudá-

los a resolver os problemas de convivência e convertê-los em elementos atuan‐

tes no desenvolvimento físico, mental e emocional destes;

c. Incluir, de maneira prioritária, em seus planos de desenvolvimento urbano a

consideração de soluções para os requisitos específicos decorrentes das neces‐

sidades deste grupo;

d. Promover a formação de organizações sociais nas quais os deficientes pos‐

sam desenvolver uma vida plena." (destaquei)

Na seara da integração latino-americana, erigida a

norma constitucional (artigo 4º, parágrafo único, da

CRFB), a Declaração Sociolaboral do Mercosul 4 ga-

rante a não discriminação como direito individual

(artigo 1º) e, acerca das pessoas com deficiência,

consigna que "[...] serão tratadas de forma digna e

não discriminatória, favorecendo-se sua inserção so-

cial e no mercado de trabalho" (artigo 2º). Nesse

passo, celebra o comprometimento dos Estados Partes

em:



"[...] adotar medidas efetivas, especialmente no que se refere à educação, for‐

mação, readaptação e orientação profissional, à adequação dos ambientes de

trabalho e ao acesso aos bens e serviços coletivos, a fim de assegurar que as

pessoas portadoras de necessidades especiais tenham a possibilidade de de‐

sempenhar uma atividade produtiva." (artigo 2º)

Atento às obrigações assumidas perante a sociedade

internacional, o Estado brasileiro adotou as medidas

legislativas necessárias para concretizar os direi-

tos humanos das pessoas com deficiência. Ratificou a

Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,

de 2007, mediante quórum qualificado, de forma a in-

corporá-la no ordenamento interno como equivalente

às emendas constitucionais (artigo 5º, § 3º, da Cons-

tituição Republicana) e altera a leitura que se deve

fazer do artigo 93 da Lei nº 8.213/91 e do Decreto

que a regulamenta, diretriz que veio a ser ratifi-

cada posteriormente pela Lei nº 13.146/2015 - Lei

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Es-

tatuto da Pessoa com Deficiência), que absorve suas

concepções. Reclama-se, agora, a atuação do Estado-

juiz no sentido de concretizá-las.

A mencionada Convenção da ONU inova sobremaneira o

sistema internacional dos direitos humanos ao alte-

rar substancialmente o conceito de discriminação

para nele incluir "a recusa  de adaptação razoável"

(artigo 2), e conceituar as adaptações  razoáveis

como "as modificações e os ajustes necessários e ade-

quados que não acarretem ônus desproporcional ou in-

devido, quando requeridos em cada caso, a fim de as-

segurar que as pessoas com deficiência possam gozar

ou exercer, em igualdade de oportunidades com as de-



mais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades

fundamentais". Tais mudanças objetivam densificar os

princípios da inclusão e da igualdade, da não discri-

minação e da dignidade inerente.

Por outro lado, a promulgação da citada Lei nº

13.146/2015 "foi consequência direta das obrigações impostas ao Brasil

pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo

Facultativo, que equivalem, no direito interno brasileiro, às emendas constitu‐

cionais formais, por força de sua aprovação nos moldes previstos no § 3.º do

art. 5.º da Constituição." 5

Reitera na legislação nacional as concepções que nor-

teiam a Convenção da ONU e pauta-se por princípios

inerentes às pessoas com deficiência. Dentre eles,

os princípios da inclusão 6 e da igualdade (entre ou-

tros, artigos 3º e 5º da Convenção da ONU sobre pes-

soas com deficiência, de 2007; e 3º, 24, 25, 28,

XIII, XIV, XVI, 30, II, 31, 44 e 55 do Estatuto da

pessoa com deficiência) e da não discriminação (en-

tre outros, artigos 3º e 5º da Convenção da ONU so-

bre pessoas com deficiência, de 2007; e 4º, § 1º,

23, 44, § 1º, 51, § 1º, da Lei nº 13.146/2015).

Nesse contexto, o princípio da inclusão ou efetiva

participação é compreendido como aquele que

"[...] visa a garantir a eliminação das barreiras que podem obstruir a participa‐

ção plena e efetiva da pessoa com deficiência na sociedade em igualdade de

condições com as demais pessoas, seja por meio de medidas de acessibilidade

de todos os tipos (física, arquitetônica, atitudinal, tecnológica, de comunica‐

ção), nas searas do trabalho, da educação inclusiva etc., ou seja, esse princípio

visa que a PCD tenha plena e efetiva participação em todas as facetas da vida

em sociedade." 7



Já o princípio da igualdade, "[...] reconhece que to-

das as pessoas são iguais perante e sob a lei e que

fazem jus, sem qualquer discriminação, à igual prote-

ção, igual benefício da lei e igualdade de oportuni-

dades, ou seja, ele tem uma feição de obrigação de

fazer [...]" 8.

O princípio da não discriminação, por seu turno, pos-

sui natureza de obrigação de não fazer, na medida em

que

"[...] proíbe qualquer distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão,

que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconheci‐

mento ou exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com

deficiência, incluindo a recusa  de adaptações  razoáveis  e de fornecimento

de tecnologias assistidas [...]". 9

No contexto normativo da inclusão pelo trabalho, a

Lei nº 8.213/91, no seu artigo 93, impõe às empresas

com 100 ou mais empregados o preenchimento de deter-

minado percentual dos seus cargos, conforme tabela

que apresenta (até 200 empregados - 2%; de 201 a 500

empregados - 3%; de 501 a 1.000 empregados - 4%; e

de 1.001 empregados em diante - 5%), com beneficiá-

rios reabilitados ou pessoas portadoras de deficiên-

cia, habilitadas.

Pois bem.

Na hipótese dos autos, o Tribunal Regional consig-

nou: "Em que pese a suficiência de provas nos autos quanto a grande difi‐

culdade de deambulação da reclamante (limitada a pequenas distâncias e com

o uso de muletas), restou igualmente comprovado que a mesma pode e faz uso



de cadeira de rodas" e "o equipamento em questão, embora não resolva por

completo os problemas de locomoção da autor, certamente os ameniza sobre‐

maneira, a ponto de evitar alguns dos possíveis incidentes".

Nesse passo, fixou a tese de que "inexiste no ordenamento ju‐

rídico, e mesmo no plexo das normas tuitivas do deficiente, qualquer previsão

que obrigue a distribuição geográfica dos postos de trabalho""e" a mu-

dança de local de trabalho, desde que não implique

alteração do domicílio do empregado, está inserida

no poder diretivo do empregador , conforme se infere

do art. 469 da CLT, não configurando alteração con-

tratual lesiva."

E concluiu:" As dificuldades relatadas pela obreira

para o deslocamento da sua casa ao novo local de tra-

balho, e vice e versa, decorrem de condições pesso-

ais suas, quais sejam, limitações físicas pré-exis-

tentes ao contrato de trabalho e perda do auxílio da

até certo momento prestado pela sua genitora, e não

por culpa do reclamado"

Com o devido respeito à Corte de origem, depreende-

se da leitura das citadas normas que compõem o di-

reito internacional e também o direito interno que

não mais se admite postura passiva das empresas no

Brasil, em face do direito às adaptações  razoáveis

fixado no instrumento internacional ratificado e na

Lei interna. Não lhes cabe apenas oferecer vagas

para pessoas com deficiência ou reabilitadas e espe-

rar que se adequem ao perfil exigido. Para que cum-

pram sua função social (artigos 1º, IV, e 170, caput

e III, da CF) e o dever de inclusão pelo trabalho

previsto no artigo 27, inclusive quanto ao direito

do trabalhador com deficiência às adaptações  razoá-



veis  no posto de trabalho (artigo 27, 1, i, da Con-

venção de Nova Iorque), precisam comprovar, de forma

patente, que, de fato, adotaram ações eficazes com o

fito de viabilizar a efetiva inserção dos trabalhado-

res com deficiência às atividades empresariais.

Cabe-lhes, não apenas introduzir medidas aptas a pos-

sibilitar a criação dos postos de trabalho, mas tam-

bém modificar o ambiente de trabalho para que as pes-

soas com deficiência possam exercer o direito à manu-

tenção de" um trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado labo‐

ral, em ambiente de trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível... "(ar-

tigo 27, 1); tornar efetiva a proibição de" discriminação baseada na de‐

ficiência com respeito a todas as questões relacionadas com as formas de em‐

prego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, perma‐

nência no emprego, ascensão profissional e condições seguras e salubres de

trabalho "(artigo 27, 1, a) e até mesmo implementar pro-

gramas internos de conscientização dos demais traba-

lhadores a receberem os seus colegas com

deficiência.

A propósito, veja-se a lição de Lauro Luiz Gomes

Ribeiro:

"Dentro deste contexto, fica claro que o processo de inclusão social não pode

se limitar a incorporar os excluídos a um padrão básico de vida, preparando-o

para sobreviver nesta sociedade e sim proceder a mudanças estruturais que

permitam a todos viverem em igualdade de condições, com equiparação de

oportunidades em todas as áreas, ou seja, é necessário instrumentalizar as pes‐

soas com deficiência para que possam usufruir com independência, autonomia

e liberdade as mesmas oportunidades oferecidas aos demais citadinos, com‐

pensando-lhes alguns prejuízos, mas não e nunca pretendendo estabelecer os

limites de até onde podem chegar; tal tarefa é exclusiva dela." 10



Ao lado desses deveres, também lhes é devido imple-

mentar as modificações específicas no posto de traba-

lho, em cada caso, direcionadas ao pleno exercício

do direito ao trabalho e ao emprego (artigo 27, 1,

i).

Trata-se de cumprir o correlato dever, posterior-

mente ratificado no artigo 3º, VI, da LBI, consis-

tente em promover as adaptações  razoáveis , assim

definidas:

"VI - adaptações  razoáveis : adaptações , modificações e ajustes necessários

e adequados que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando re‐

queridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência

possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as de‐

mais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais;"

Observa-se que o citado dispositivo particulariza as

mudanças necessárias em virtude da condição peculiar

de cada pessoa, ao valer-se da expressão" quando re-

queridos em cada caso ".

Tem-se, assim, nova realidade normativa incorporada

ao ordenamento jurídico brasileiro, a partir da rati-

ficação da multicitada Convenção de Nova Iorque, a

qual provocou radical alteração na doutrina e certa-

mente o fará na jurisprudência, em virtude dos novos

conceitos que introduziu.

Um deles diz respeito exatamente às obrigações decor-

rentes da aplicação do direito às adaptações  razoá-

veis , este já mencionado, como também por introduzir

a denominada" discriminação por impacto adverso ".



Em relação ao primeiro - direito fundamental à adap-

tação razoável -, convém ressaltar a sua origem no

direito americano, a partir da aprovação do Equal

Employment Opportunity Act de 1972, cuja finalidade

consistiu no combate à discriminação no mercado de

trabalho e se difundiu em demandas voltadas ao campo

da discriminação religiosa, mais tarde ampliada no

Americans with Disabilities Act - ADA, em 1990, e

também disseminada no Canadá, precisamente a partir

de 1970, mediante construção jurisprudencial, como

assinala Letícia de Campos Velho Martel 11.

Por isso, mostra-se conveniente recorrer, ainda que

como alternativa de suporte à interpretação do tema,

às luzes advindas da doutrina e da jurisprudência

formadas nesses países e, no mesmo trabalho citado,

a autora discorre longamente sobre julgados da Su-

prema Corte dos dois países e do Tribunal Europeu de

Direitos Humanos, para, ao final, propor o que deno-

mina de "hermenêutica constitucional inclusiva" fun-

dada na premissa segundo a qual, com a incorporação

no direito brasileiro da citada Convenção e equiva-

lência a emenda constitucional,"todos os enunciados normati‐

vos prévios e futuros sobre deficiência carecem de redação e interpretação

conforme o texto magno" 12.

Mais precisamente quanto à adaptação razoável e atua-

ção do Judiciário, diz:

"A adaptação razoável, como exibe a casuística estrangeira e internacional,

acontece normalmente para excepcionar um ato normativo geral, ou regras ge‐

rais entre particulares, acomodando-os às necessidades de uma pessoa, na sin‐

gularidade dos obstáculos que um corpo ou uma mente enfrentam. Portanto, é

um espaço no qual o órgão judicante poderá ser chamado a atuar sem proble‐



mas marcantes, seja pela ausência de previsões na seara legislativa ou na ad‐

ministrativa, seja exatamente para excepcionar os enunciados gerais oriundos

destas funções estatais" 13.

Ao se referir à titularidade desse"direito fundamen-

tal à adaptação razoável", diz pertencer a todas as

pessoas com deficiência,"desde que possuam as competências,

qualificações, títulos, etc., necessários ao cargo, função ou atividade para a

qual pleiteiam a adaptação" 14.

De referência ao alcance do conceito, claramente as-

severa não se limitar ao ambiente físico de traba-

lho, como à primeira vista pode parecer. Muito ao

contrário:

"A respeito dos componentes da locução adaptação razoável, entende-se que

adaptação se refere a todas as modificações, ajustes, amoldamentos e mesmo

flexibilizações a serem efetuados no ambiente material e normativo no qual é

pleiteada, mediante emprego dos mais diversos mecanismos, desde técnicas,

tecnologias, revisão de procedimentos, até exceções no horário e local de

trabalho, realização de tarefas, atividades acadêmicas, etc." 15.

Quanto à compreensão do que seja razoável, propõe

seja interpretado à luz do que possa ser compreen-

dido como ônus indevido, considerando ser exceção

prevista na própria norma:

"Recomenda-se que o temo razoável seja interpretado coo o que é eficaz para

adaptar o ambiente material e normativo às necessidades da pessoa com defici‐

ência com o mínimo de segregação e estigma possível, com atenção às particu‐

laridades que tornam permissível excepcionar ou flexibilizar enunciados e prá‐

ticas gerais. Eficaz não se restringe apenas a aspectos práticos, pelo contrário,

é extensível a aspectos menos palpáveis, como evitar o estigma, a humilhação,

o constrangimento." 16



Atento à possibilidade de não ser atendido esse de-

ver que, ao mesmo tempo, constitui direito fundamen-

tal assegurado às pessoas com deficiência, o legisla-

dor particularizou o conceito de discriminação, para

nele incluir a recusa  em promovê-las, como se cons-

tata no artigo 4º, 1º, da LBI:

" § 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de dis‐

tinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o

efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos di‐

reitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a

recusa  de adaptações  razoáveis  e de fornecimento de tecnologias assistivas.

"

Ao fazê-lo, concretizou e detalhou (embora sequer

fosse necessário, considerando a natureza jurídica

da norma internacional), o conceito de" discrimina-

ção por motivo de deficiência "previsto na Convenção

de Nova Iorque (artigo 2):

" 'Discriminação por motivo de deficiência "significa qualquer diferenciação,

exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de im‐

pedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igual‐

dade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e

liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, ci‐

vil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a

recusa  de adaptação razoável;'"

A esse respeito, convém destacar trabalho elaborado

pelo Desembargador do Trabalho, Ricardo Tadeu Mar-

ques da Fonseca, a respeito da evolução conceitual

tratada na norma internacional:



"Quero destacar apenas alguns aspectos para reforçar a minha argumentação.

A Convenção esclarece que os mecanismos criados pelas pessoas com defici‐

ência para que possam comunicar-se, movimentar-se, participar da vida social

não devem ser tidos como meras curiosidades, mas como expressões legítimas

da sua condição e absorvidas pela sociedade, para que as barreiras que a pró‐

pria sociedade as impõe sejam afastadas. Atribui-se, ademais, à própria socie‐

dade a missão de criar instrumentos a partir do conceito de 'desenho universal',

que a capacitem a vencer as próprias deficiências em face dos cidadãos, cujos

impedimentos pessoais são atendidos pela presente norma constitucional e in‐

ternacional. Trata-se, portanto, de se estabelecer uma via de mão dupla entre o

cidadão com deficiência e o seu meio.

Outro ponto relevantíssimo é a definição de discriminação. Nesse passo, a

Convenção repreende tanto a intenção de excluir, diferenciar ou restringir di‐

reitos de pessoas com deficiência, quanto a constatação objetiva de que tal se

opera em determinada sociedade. É o que se revela na expressão 'que resulte

em', presente no citado artigo 2. Essa constatação dá-se pela mera análise esta‐

tística da realidade de cada povo. A falta de participação ou inserção de pes‐

soas com deficiência em clubes, empresas, escolas ou em atividades como la‐

zer, turismo, esporte, entre outras, já evidencia a discriminação. Mas não só

isso. Quando se opera a ' recusa ' em se providenciarem as adaptações  neces‐

sárias, também aí evidenciar-se-á a discriminação. Nisso a Convenção inova e

já é possível verificar um efeito imediato na legislação pátria.

Se a deficiência é tida como algo inerente à diversidade humana, é possível

afirmar, sem qualquer jogo de palavras, que as pessoas cegas, surdas, paraplé‐

gicas, tetraplégicas, etc, apresentam atributos, como já disse, que devem ser

equiparados aos demais atributos humanos, como gênero, raça, idade, orienta‐

ção sexual, origem, classe social, entre outros. Tais atributos, porém, não con‐

têm qualquer deficiência. A deficiência está, doravante, nas barreiras sociais

que excluem essas pessoas do acesso aos direitos humanos básicos. Trocando

em miúdos, quero dizer que a deficiência não está na pessoa, e sim na socie‐

dade, que deve, como determinam todos os demais dispositivos da Convenção

da ONU, buscar políticas públicas para que os detentores daqueles atributos

outrora impeditivos emancipem-se. 17" (destaquei)



Retomo a doutrina de Letícia de Campos Velho Martel,

ao assinalar, como dito acima, que a Convenção tam-

bém introduziu no direito brasileiro a "discrimina-

ção por impacto adverso", a qual

"ocorre quando medidas públicas ou privadas que não são discriminatórias em

sua origem nem estão imbuídas de intuito discriminatório, acabam por ensejar

manifesto prejuízo, normalmente em sua aplicação, a alguns grupos minoritá‐

rios, cujas características físicas, psíquicas ou modos de vida escapam ao da

generalidade das pessoas a quem as políticas se destinam" 18.

Solução, portanto, há e haverá de ser encontrada. A

empresa, hoje, não mais pode ser apenas fonte - legí-

tima, friso - de lucro. Ao contrário, o artigo 170

da Constituição Federal, ao consagrar o direito ao

exercício de atividade econômica, deixa claro o seu

condicionamento aos princípios nele fincados, entre

os quais se encontra o valor social do trabalho.

Significa, portanto, dizer que o dispositivo legal

objeto de impugnação consagra verdadeira ação afirma-

tiva em benefício de pessoas que são excluídas do

mercado de trabalho e muitas vezes sem condições de

provar o seu potencial, a sua adaptabilidade e a pos-

sibilidade de convivência com a rotina da empresa.

Simplesmente o acesso lhes é negado.

Não se trata de determinar o frio cumprimento da lei

ou de criação de empregos de caráter subalterno ape-

nas para pessoas com deficiência. Os empregos deve-

rão ser dignos, como, aliás, são todas as pessoas,

com deficiência ou não, merecedoras da chance de po-

der mostrar o seu valor e o seu potencial.



Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte Supe-

rior tem adotado entendimento consonante com o que

ora se defende, conforme se infere dos precedentes

abaixo transcritos. Embora alguns deles tratem de te-

mas transversais, encampam, na essência, o direito

fundamental à inclusão das pessoas com deficiência:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. AÇÃO ANU‐

LATÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO PREENCHIMENTO DAS VAGAS

DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADAS

PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL. CUMULAÇÃO COM A CONTRATAÇÃO

DE APRENDIZES EM PERCENTUAL AQUÉM DO PREVISTO EM LEI.

EVIDÊNCIA DE OMISSÃO DA EMPRESA AUTORA NA OBSERVÂNCIA

ÀS OBRIGAÇÕES SOCIAIS LEGALMENTE IMPOSTAS. MULTA ADMI‐

NISTRATIVA. CABIMENTO. Demonstrado no agravo de instrumento que o

recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896 da CLT, quanto ao tema

em epígrafe, dá-se provimento ao agravo de instrumento, para melhor análise

da arguição de violação aos arts. 628 da CLT e 93 da Lei nº 8.213/91, susci‐

tada no recurso de revista. Agravo de instrumento provido. RECURSO DE

REVISTA. AÇÃO ANULATÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO PREEN‐

CHIMENTO DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊN‐

CIA OU REABILITADAS PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL. CUMULAÇÃO

COM A CONTRATAÇÃO DE APRENDIZES EM PERCENTUAL AQUÉM

DO PREVISTO EM LEI. EVIDÊNCIA DE OMISSÃO DA EMPRESA AU‐

TORA NA OBSERVÂNCIA ÀS OBRIGAÇÕES SOCIAIS LEGALMENTE

IMPOSTAS. MULTA ADMINISTRATIVA. CABIMENTO. A Constituição Fe‐

deral de 1988, em seus princípios e regras essenciais, estabelece enfática dire‐

ção normativa inclusiva e antidiscriminatória. Ao fixar como um dos funda‐

mentos da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana (art.

1º, III), o Texto Máximo destaca, entre os objetivos da República, promover o

bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer

outras formas de discriminação (art. 3º, IV). A situação jurídica do obreiro

com deficiência encontrou, também, expressa e significativa matiz constitucio‐

nal, que, em seu artigo 7º, XXXI, da CF, estabelece a 'proibição de qualquer

discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador por‐



tador de deficiência'. Acrescenta-se que, a partir do disposto no art. 5º, § 2º, da

Lei Maior, o amparo normativo assecuratório dos direitos das pessoas com de‐

ficiência não se exaure nas normas positivadas expressa e formalmente no

texto constitucional, porquanto ele deixa claro que os direitos e garantias nele

contidos não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ele

adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do

Brasil seja parte. Nesse sentido, tem-se que o disposto na Convenção Interna‐

cional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência - primeiro instrumento

internacional incorporado formalmente à Constituição brasileira, mediante o

rito diferenciado previsto no art. 5º, § 3º, da Lei Maior - evidencia que a prote‐

ção para os direitos dos portadores de deficiência também se encontra alçada

ao patamar normativo internacional. Resta patente, portanto, a relevância da

proteção normativa conferida às pessoas com deficiência, alçada no âmbito in‐

ternacional, incorporada pela Constituição Federal e que deve ser observada

pela legislação infraconstitucional. Nesse sentido, depreende-se que tais pre‐

ceitos inspiraram a instituição da Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com

Deficiência - que apresenta, no Capítulo II, tutela específica voltada a discipli‐

nar o direito à habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência, e, em con‐

sequência, também integra, no Capítulo VI, tratamento normativo para o di‐

reito ao trabalho para a pessoa com deficiência. Por outro lado, a legislação

previdenciária, desde 1991, em teleologia normativa reafirmada no posterior

Estatuto da Pessoa com Deficiência, já instituía o sistema de cotas para obrei‐

ros beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência (caput do art. 93 da

Lei n. 8213/91), que é incidente para as empresas que tenham 100 (cem) ou

mais empregados. Em suma, a ordem jurídica repele o esvaziamento precari‐

zante do trabalho prestado pelas pessoas com deficiência, determinando a sua

contratação de acordo com o número total de empregados e percentuais deter‐

minados, bem como fixando espécie de garantia de emprego indireta, consis‐

tente no fato de que a dispensa desse trabalhador '... só poderá ocorrer após a

contratação de substituto de condição semelhante' (parágrafo primeiro, in fine,

do art. 93, Lei n. 8213/91). No caso dos autos, consta no acórdão regional que

a empresa Autora da presente ação anulatória possui cerca de 3.723 emprega‐

dos, o que lhe impõe a obrigação de ter, em seu quadro funcional, 5% desse

número preenchido com trabalhadores beneficiários reabilitados ou pessoas

com deficiência (art. 93,IV, da Lei nº 8.213/91), ou seja, deveria ter pelo me‐

nos 186 dos seus empregados nessa condição. Todavia, está incontroverso que,



na fiscalização realizada em 2008, a empresa apenas mantinha 64 trabalhado‐

res com deficiência, sendo certo que, ao tempo da lavratura do auto de infra‐

ção impugnado, em março de 2010, apenas possuía 52 empregados, o que tota‐

liza aproximadamente 1,4% - percentual bastante aquém do legalmente pre‐

visto. Por outro lado, há de se ponderar que, conforme se extrai do acórdão re‐

corrido, a empresa Autora também descumpria o percentual mínimo de contra‐

tação de aprendizes, uma vez que, dos 3.723 empregados, apenas 38 eram

aprendizes, o que perfaz aproximadamente 1% do número de seus empregados

-, concluindo-se que a empresa também não cumpria a obrigação imposta no

art. 429 da CLT. Vale dizer, do cenário fático delineado, evidencia-se que a

empresa vinha se descurando progressivamente do cumprimento das obriga‐

ções sociais que lhe são legalmente impostas, em cumulativa afronta aos co‐

mandos normativos que emanam dos arts. 93 da Lei nº 8.213/91 e 429 da CLT.

Assim, diante de todo o substancial tratamento que o ordenamento jurídico na‐

cional e internacional apresenta para a tutela dos direitos dos trabalhadores

com deficiência e reabilitados, nos moldes exaustivamente expostos, chega-se

à ilação de que não se pode prestigiar condutas empresariais que notadamente

descumprem tais comandos e que demonstram uma postura de descaso com o

reiterado inadimplemento das obrigações sociais. Logo, considerando que,

com base no art. 628 da CLT, a toda verificação em que o Auditor-Fiscal do

Trabalho aferir a existência de violação de preceito legal deve corresponder a

lavratura de auto de infração, conclui-se que deve ser julgado improcedente o

pedido veiculado na presente ação anulatória de débito fiscal. Recurso de re‐

vista conhecido e provido." ( RR-798-17.2013.5.04.0018, Relator Ministro:

Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, DEJT 03/06/2016);

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. EMPREGA‐

DOS BENEFICIÁRIOS REABILITADOS OU PESSOAS COM DEFICIÊN‐

CIA. CUMPRIMENTO DE PERCENTUAL LEGAL. ART. 93 DA LEI N.º

8.213/91. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N.º 126 DO

TST. INCIDÊNCIA. Hipótese em que o Regional, na esteira na sentença, reco‐

nheceu a validade de Auto de Infração por constatar que a Autora deixou de

atender às disposições contidas no art. 93 da Lei n.º 8.213/1991, não tendo se‐

quer demonstrado ter envidado esforços suficientes para fazê-lo. A par disso, a

reforma do julgado somente seria possível por meio de novo exame de fatos e

provas, o que é vedado na atual fase recursal, nos termos da Súmula n.º 126 do

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tst/858070465
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TST. Neste sentido, seguem precedentes desta Casa, inclusive originário desta

4.ª Turma ( AIRR - 1041-34.2012.5.03.0111, Relator: Ministro João Oreste

Dalazen, 4.ª Turma, DEJT 14/8/2015). Agravo de Instrumento conhecido e não

provido." ( AIRR-1361-95.2013.5.02.0008, Relatora Ministra: Maria de Assis

Calsing, 4ª Turma, DEJT 20/11/2015);

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE REVISTA - NEGATIVA

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - NÃO CONFIGURAÇÃO - EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT) - EMPREGADA

PORTADORA DE NECESSIDADES ESPECIAIS - DESPEDIDA - MOTIVO

VÁLIDO - NECESSIDADE - DEVER DE IMPLEMENTAR ADAPTA‐

ÇÕES  RAZOÁVEIS  A PROPICIAR MANUTENÇÃO NO EMPREGO - DI‐

REITOS HUMANOS - NORMAS INTERNACIONAIS, CONSTITUCIO‐

NAIS E LEGAIS 1 - Hipótese em que o TRT nega provimento ao recurso ordi‐

nário da Reclamada (ECT), mantendo a determinação de reintegração da Re‐

clamante, pessoa portadora de necessidades especiais, despedida antes do tér‐

mino do período de experiência, com base em parecer de equipe avaliadora.

Apelo fundado em alegações de nulidade por negativa de prestação jurisdicio‐

nal, ausência de necessidade de motivação do ato, inexistência de estabilidade

e ausência do dever de adaptação do local de trabalho. 2 - Se o TRT reputou

inválida a despedida da Reclamante, porquanto a própria Agravante limitou

seu poder diretivo ao criar normas em Edital de concurso que asseguram a

aplicação da legislação protetiva ao portador de necessidades especiais, não há

como reconhecer a ausência de jurisdição em relação à aplicabilidade, ou não,

da Súmula n.º 390, I, do TST ao caso. Não violados os arts. 93, IX, da Consti‐

tuição da República e 832 da CLT. 3 - A validade do ato de despedida da Re‐

clamante pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) estava con‐

dicionada à explicitação de motivo válido, expondo de maneira circunstanci‐

ada as causas e as particularidades que ensejaram a decisão. Não se dispensava

parecer de equipe multiprofissional, a ser formada de acordo com o que deter‐

mina o art. 43 do Decreto n.º 3.298/99 (que regulamenta a Lei n.º 7.853/89,

que, por sua vez, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa

Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras provi‐

dências). Precedentes do STF e inteligência da Orientação Jurisprudencial n.º

247, II, da SBDI-1 do TST. 4 - Também constitui dever da Reclamada a imple‐

mentação razoável de meio eficaz que propicie a manutenção da Reclamante
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no emprego. Em realidade, é dever de todos os órgãos e entidades da Adminis‐

tração direta e indireta tratamento prioritário e adequado aos assuntos objetos

desta Lei n.º 7.853/89, tendente a viabilizar medidas de promoção  de ações

eficazes que propiciem a inserção, nos setores público e privado, de pessoas

portadoras de deficiência (art. 2.º, parágrafo único e III, 'c', da Lei n.º

7.853/89). Mas não é só: trata-se também de respeitar direitos humanos, prote‐

gidos constitucionalmente nas regras e princípios que emanam dos arts. 1.º, III

e IV, 3.º, IV, 24, XIV, 203, IV, 227, § 2.º, e 244 da Constituição da República.

Nas relações privadas de emprego, há de se observar a eficácia horizontal dos

direitos fundamentais, decorrente do princípio da dignidade da pessoa humana.

Assim, considerando que os direitos fundamentais refletem o norte axiológico

da sociedade, então sua observância, respeito e efetividade não devem se res‐

tringir ao Estado, mas a toda e qualquer relação jurídica, seja ela de direito pú‐

blico ou de direito privado. No plano internacional, há de se recordar que o

Brasil é signatário, desde 30/3/2007, da Convenção da Organização das Na‐

ções Unidas - ONU sobre os Direitos de Pessoas com Deficiência. Este é, em

realidade, o primeiro - e até agora o único - tratado internacional com estatura

de norma constitucional da história do nosso País, por força de sua aprovação,

pelo rito de emenda à Constituição (art. 5.º, § 3.º), resultante no Decreto n.º

6.949, de 26/8/2009. Não custa recordar, ainda, que 'negar, sem justa causa, a

alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho' cons‐

titui tipo penal descrito no art. 8.º, III, da Lei n.º 7.853/89. Agravo de instru‐

mento a que se nega provimento." ( AIRR-142140-04.2004.5.03.0036, Relator

Juiz Convocado: Douglas Alencar Rodrigues, 6ª Turma, DEJT 11/12/2009);

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA RÉ -

CONTRATAÇÃO DE PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS OU

REABILITADOS - PREENCHIMENTO DAS VAGAS - RESPONSABILI‐

DADE DA RECLAMADA. Nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91, as em‐

presas com mais de 100 empregados devem reservar vagas para os portadores

de necessidades especiais e os reabilitados. O injustificado descumprimento da

referida norma legal autoriza a imposição da obrigação de contratar pessoas

com deficiência ou reabilitados para o preenchimento da quota legal. Na hipó‐

tese, o Tribunal Regional, com base nos fatos e provas da causa, deixou claro

que o descumprimento da cota ocorreu por culpa da reclamada, pois exigia

formação, experiência e requisitos além dos necessários para o desempenho da

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tst/686419707


função e limitava o acesso às vagas apenas a determinado grupo de deficien‐

tes. É inadmissível o recurso de revista quando necessário o reexame dos fatos

e provas da causa para o acolhimento da pretensão recursal. Incide a Súmula

nº 126 do TST. Agravo de instrumento da ré desprovido. RECURSO DE RE‐

VISTA DO PARQUET - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DANO IMATERIAL CO‐

LETIVO - NÃO PREENCHIMENTO DAS VAGAS RESERVADAS PARA

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - OFENSA A DIREITO DIFUSO - DIREITO

FUNDAMENTAL À IGUALDADE MATERIAL - EFICÁCIA HORIZON‐

TAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. A Constituição Federal de 1988 re‐

conhece a necessidade de reparação da coletividade, quando atingidos, por

meio de conduta ilícita, valores assentados na Carta de 1988 e que detém titu‐

laridade transindividual. É imperativa a afirmação do direito à reparação por

dano imaterial coletivo, que, de forma tecnicamente inadequada, vem sendo

denominado dano moral coletivo. Os pressupostos para o reconhecimento da

responsabilidade em razão dessa espécie de dano são diversos da reparação

moral individual. Nesse contexto, incabível perquirir, na conduta da ré no caso

concreto, a existência de incômodo moral com gravidade suficiente a atingir

não apenas o patrimônio jurídico dos trabalhadores envolvidos, mas o patrimô‐

nio de toda a coletividade. A coletividade é tida por ofendida, imaterialmente,

a partir da gravidade do fato objetivo da violação da ordem jurídica. Assim,

verificado nos autos que a ré resistiu em cumprir a cota de portadores de defi‐

ciência prevista no art. 93 da Lei nº 8.213/91, descumprindo, injustificada‐

mente, norma garantidora do princípio da igualdade material e da não discri‐

minação das pessoas portadoras de necessidades especiais e, por conseguinte,

furtando-se à concretização de sua função social, é devida a reparação da cole‐

tividade pela ofensa aos valores constitucionais fundamentais. Recurso de re‐

vista do Ministério Público do Trabalho conhecido e provido." ( ARR-125-

67.2011.5.03.0003, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 7ª

Turma, DEJT 29/04/2016);

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. AÇÃO

ANULATÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA ADMINISTRATIVA. CO‐

TAS DESTINADAS A PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ES‐

PECIAIS. DESCUMPRIMENTO DO ART. 93 DA LEI Nº 8.213/91. O Regio‐

nal declarou a validade do auto de infração e, assim, manteve a multa imposta

à recorrente, em razão do descumprimento do disposto no art. 93 da Lei nº
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8.213/91, consignando que, apesar de todos os prazos concedidos para a regu‐

larização da cota de 5% de empregados portadores de deficiência e/ou reabili‐

tados, a autora não alcançou o percentual imposto por lei. O acórdão recorrido

destaca que a determinação de observância da cota de deficientes e/ou reabili‐

tados é endereçada a toda empresa com mais de 100 empregados, não havendo

nenhuma exceção. Nesse contexto, não prospera a irresignação da recorrente,

pois o art. 93 da Lei nº 8.213/91 não estabeleceu nenhuma ressalva ou exceção

acerca das funções compatíveis existentes na empresa para compor o percen‐

tual dos cargos destinados à contratação de pessoas com deficiência, sendo

certo, ainda, que a imposição de contratação de percentual de pessoas com de‐

ficiências habilitadas ou reabilitadas decorre de uma combinação de esforços,

visando inibir a discriminação e satisfazer plenamente o princípio maior do

respeito à dignidade humana. Assim, não se vislumbra a indigitada ofensa aos

dispositivos constitucionais e legais invocados no presente recurso. Arestos

inespecíficos. Agravo de instrumento conhecido e não provido." ( AIRR-

191700-28.2008.5.02.0059, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma,

DEJT 10/05/2013).

Como se não bastassem tais argumentos, estudo feito

pelo Sindicato da Indústria da Construção do Estado

de São Paulo (Sinduscon-SP) - digno de elogios,

friso - identificou diversas medidas médicas e técni-

cas para a viabilidade de inclusão segura de pessoas

com deficiência nos canteiros de obra. Além disso,

mostrou que 92% das pessoas com deficiência emprega-

das no setor têm desempenho e produtividade igual ou

superior à média dos demais empregados, de acordo

com seus superiores. Também segundo os gestores, 85%

das pessoas com deficiência trabalhando na constru-

ção têm um relacionamento interpessoal de bom a

ótimo 19. Destaque-se que o estudo demonstra a possi-

bilidade de inclusão de forma segura de pessoas com

deficiência no setor da construção civil, em relação
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ao qual, a princípio, se poderia pensar não existi-

rem condições de extirpar as barreiras à sua

inclusão.

O direito positivo, assim, atenta para o compromisso

social das empresas, na capacitação das pessoas com

deficiência para o desempenho das atividades labora-

tivas no âmbito do contrato de emprego em geral.

Trata-se, ainda, de hipótese de eficácia horizontal

dos direitos fundamentais entre particulares, dire-

triz fixada pelo constituinte e a ser perseguida pe-

los Poderes Constituídos, inclusive pelo Poder Judi-

ciário, e, de igual modo, aplicável nas relações pri-

vadas: tornar esses princípios efetivos, concretos,

realizados, implementados, elevados que foram à con-

dição de direitos fundamentais, na clássica linha

evolutiva traçada por Karel Vasak e difundida por

Norberto Bobbio.

Afirma-se, por conseguinte, a necessidade de atrela-

mento, mesmo nas relações privadas, dos direitos mai-

ores assegurados pela Constituição à pessoa, como

tive oportunidade de ressaltar em trabalho publicado

sobre o tema, inserido em obra coordenada pelo Pro-

fessor Gustavo Tepedino, Professoras Ana Frazão e Ga-

briela Neves Delgado e pelo Ministro Luiz Philippe

Vieira de Mello Filho, integrante desta Turma (TEPE-

DINO Gustavo, et all (org). Diálogos entre o direito

do trabalho e o direito civil. São Paulo: Revista

dos Tribunais, 2013. p. 39-40):



"A Carta de 1988 apontou um novo rumo ao encimar os princípios fundamen‐

tais no portal de suas disposições, seguindo a trilha deixada pelas constituições

de países como a Itália, que reconhece o trabalho como um dos seus funda‐

mentos, assegura o dever de torná-lo efetivo e proclama a sua função social

(artigos 1º e 4º), como salientado.

Não se tratou de mera alteração de natureza topológica. Ao contrário, a mu‐

dança na disposição introdutória do texto constitucional fincou de modo defi‐

nitivo a opção política em estabelecer tratamento privilegiado ao trabalho

como elemento integrante do próprio conceito de dignidade humana e funda‐

mentador do desenvolvimento da atividade econômica, o que representou um

compromisso inafastável com a valorização do ser humano e a legitimação do

Estado Democrático de Direito, no qual se inserem, como destacado, o traba‐

lho enquanto valor social, a busca pela justiça social, a existência digna, a fun‐

ção social da propriedade e a redução das desigualdades sociais, entre outros

princípios (art. 170). 20

Estabeleceu, por conseguinte, diretriz a ser perseguida pelos poderes constituí‐

dos, inclusive pelo Poder Judiciário, e, de igual modo, aplicável nas relações

privadas: tornar esses princípios efetivos, concretos, realizados, implementa‐

dos, elevados que foram à condição de direitos fundamentais, na clássica linha

evolutiva traçada por Bobbio. 21

Em outras palavras, corresponde a um compromisso de atuação, um dever

mesmo, de todos os Poderes da República e dos sujeitos titulares de relações

privadas fazer com que rompam a linha meramente teórica e se projetem na

vida".

O tema, aliás, não passou ao largo da jurisprudência

do Supremo Tribunal Federal, que firmou a tese no to-

cante ao respeito aos direitos e às liberdades funda-

mentais, mesmo nas relações privadas, como se vê no

RE nº 201.819, redator para o acórdão o Min. Gilmar

Mendes, assim ementado:
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"EMENTA: SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIÃO BRA‐

SILEIRA DE COMPOSITORES. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA

DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. EFICÁCIA DOS DIREI‐

TOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. RECURSO DES‐

PROVIDO. I. EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELA‐

ÇÕES PRIVADAS. As violações a direitos fundamentais não ocorrem so‐

mente no âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, mas igualmente nas

relações travadas entre pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Assim, os

direitos fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente não

apenas os poderes públicos, estando direcionados também à proteção dos par‐

ticulares em face dos poderes privados. II. OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIO‐

NAIS COMO LIMITES À AUTONOMIA PRIVADA DAS ASSOCIAÇÕES.

A ordem jurídico-constitucional brasileira não conferiu a qualquer associação

civil a possibilidade de agir à revelia dos princípios inscritos nas leis e, em es‐

pecial, dos postulados que têm por fundamento direto o próprio texto da Cons‐

tituição da República, notadamente em tema de proteção às liberdades e garan‐

tias fundamentais. O espaço de autonomia privada garantido pela Constituição

às associações não está imune à incidência dos princípios constitucionais que

asseguram o respeito aos direitos fundamentais de seus associados. A autono‐

mia privada, que encontra claras limitações de ordem jurídica, não pode ser

exercida em detrimento ou com desrespeito aos direitos e garantias de tercei‐

ros, especialmente aqueles positivados em sede constitucional, pois a autono‐

mia da vontade não confere aos particulares, no domínio de sua incidência e

atuação, o poder de transgredir ou de ignorar as restrições postas e definidas

pela própria Constituição, cuja eficácia e força normativa também se impõem,

aos particulares, no âmbito de suas relações privadas, em tema de liberdades

fundamentais. III. SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. ENTI‐

DADE QUE INTEGRA ESPAÇO PÚBLICO, AINDA QUE NÃO-ESTATAL.

ATIVIDADE DE CARÁTER PÚBLICO. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GA‐

RANTIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.APLICAÇÃO DIRETA DOS

DIREITOS FUNDAMENTAIS À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓ‐

RIO. As associações privadas que exercem função predominante em determi‐

nado âmbito econômico e/ou social, mantendo seus associados em relações de

dependência econômica e/ou social, integram o que se pode denominar de es‐

paço público, ainda que não-estatal. A União Brasileira de Compositores -

UBC, sociedade civil sem fins lucrativos, integra a estrutura do ECAD e, por‐



tanto, assume posição privilegiada para determinar a extensão do gozo e frui‐

ção dos direitos autorais de seus associados. A exclusão de sócio do quadro so‐

cial da UBC, sem qualquer garantia de ampla defesa, do contraditório, ou do

devido processo constitucional, onera consideravelmente o recorrido, o qual

fica impossibilitado de perceber os direitos autorais relativos à execução de

suas obras. A vedação das garantias constitucionais do devido processo legal

acaba por restringir a própria liberdade de exercício profissional do sócio. O

caráter público da atividade exercida pela sociedade e a dependência do vín‐

culo associativo para o exercício profissional de seus sócios legitimam, no

caso concreto, a aplicação direta dos direitos fundamentais concernentes ao

devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LIV e LV,

CF/88). IV. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO. ( RE 201819,

Relator (a): Min. ELLEN GRACIE, Relator (a) p/ Acórdão: Min. GILMAR

MENDES, Segunda Turma, julgado em 11/10/2005, DJ 27-10-2006 PP-00064

EMENT VOL-02253-04 PP-00577 RTJ VOL-00209-02 PP-00821)".

No caso, o Banco réu, sabidamente uma das maiores

instituições financeiras do país, com agências espa-

lhadas por todo o território nacional, ao optar por

concentrar todos os empregados com deficiência em um

local dotado de rampas e outros elementos propiciado-

res da acessibilidade, conquanto positiva e satisfa-

tória para muitos (embora também possa até ser com-

preendida como modalidade sutil de segregação, por

não viabilizar a convivência entre iguais), não se

demonstrou suficiente e eficaz para a autora, que,

de acordo com o acórdão regional, "possui severa dificuldade

de deambulação em razão de ser portadora de paralisia cerebral."

Com efeito, as barreiras enfrentadas pela pessoa com

deficiência não são apenas físicas, mas também cultu-

rais e atitudinais, estas, aliás, não raras vezes,

muito maiores. E, no caso da recorrente, não é acei-

tável - ou, na expressão do legislador, não é razoá-
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vel - que, de muletas ou mesmo de cadeira de rodas,

tenha que percorrer, de ônibus ou metrô, cerca de

quarenta quilômetros por dia nos trajetos de ida e

volta para o local de trabalho oferecido pelo réu,

distância essa reconhecida pela Corte de origem.

Como dito, constitui dever do empregador  a implemen-

tação de meios eficazes e razoáveis  que propiciem

não apenas a inserção, mas precipuamente, a manuten-

ção do empregado com deficiência no emprego, de

acordo com as particularidades de cada caso (con-

ceito previsto nos artigos 2 e 27, 1, i, da Conven-

ção de Nova Iorque e 2º, VI, da LBI).

Na situação em análise, a autora apresentou alterna-

tivas que seriam razoáveis  para o adequado retorno

ao trabalho e que não acarretariam ônus excessivo ao

empregador , quais sejam: sua transferência para uma

das agências bancárias indicadas, localizadas próxi-

mas à sua residência; reativação do contrato de tra-

balho em regime de teletrabalho; ou a disponibiliza-

ção de transporte especial para ida e vinda do traba-

lho. Não há registro de que todas elas acarretassem

ônus desproporcional e indevido ao reclamado, de ma-

neira a eximi-lo do cumprimento da obrigação, a qual

lhe proporcionará, ao contrário do que possa parecer

à primeira vista, ganhos muitos maiores do que as

despesas que eventualmente suportará, inclusive de

responsabilidade social e de marketing.

Tal atitude do empregador , ao realocar a empregada

de maneira a facilitar o acesso ao trabalho, não re-

presenta favor, gesto piedoso ou caridade; muito ao



contrário, revela cumprimento do compromisso de in-

clusão social que decorre do já citado artigo 170 da

Constituição, o qual, nas palavras José Afonso da

Silva, constitui um dos "princípios políticos consti-

tucionalmente conformadores ou princípios constitucionais fundamen‐

tais" da ordem econômica e social 22.

Nesse passo, ao reformar a sentença e excluir da con-

denação a determinação para que o réu ofereça posto

de trabalho próximo à residência da autora, em uma

das agências relacionadas na petição inicial - não

obstante as severas restrições de locomoção -, atin-

giu o direito às adaptações  razoáveis  como forma de

inclusão das pessoas com deficiência previsto na Con-

venção das Nações Unidas Sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência, em vigor no Brasil desde 26 de

agosto de 2009, especificamente os seus artigos 2 e

27, 1, i.

A propósito da indicação de dispositivos tidos como

possivelmente violados, mostra-se prudente ressaltar

que a aprovação da Convenção de Nova Iorque na forma

prevista no artigo 5º, § 3º, da Constituição da Repú-

blica, faculdade atribuída ao Congresso Nacional,

tornou-a equivalente à Emenda Constitucional, o que

significa reconhecer, com apoio na doutrina de Valé-

rio Mazzuoli, o status de norma formal e material-

mente constitucional, além de produzir os seguintes

efeitos no ordenamento jurídico brasileiro:

"1) eles passarão a reformar a Constituição, o que não é possível tendo apenas

o status de norma constitucional;



2) eles não poderão ser denunciados, nem mesmo com Projeto de Denúncia

elaborado pelo Congresso Nacional, podendo ser o Presidente da República

responsabilizado em caso de descumprimento dessa regra (o que não é possí‐

vel fazer - responsabilizar o chefe de Estado - tendo os tratados apenas status

de norma constitucional); e

3) eles serão paradigma do controle concentrado de convencionalidade, po‐

dendo servir de fundamento para que os legitimados do art. 103 da Constitui‐

ção (v.g., o Presidente da República, o Procurador-Geral da República, o Con‐

selho Federal da OAB etc.) proponham no STF as ações do controle abstrato

(ADIn, ADECON, ADPF etc.) a fim de invalidar erga omnes as normas do‐

mésticas com eles incompatíveis". 23

Do exposto, dou provimento ao agravo de instrumento

para determinar o processamento do recurso de

revista.

RECURSO DE REVISTA

Satisfeitos os pressupostos extrínsecos de admissibi-

lidade, passo à análise dos pressupostos recursais

intrínsecos.

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

Ante a possibilidade de decisão favorável ao recor-

rente, deixo de apreciar as nulidades arguidas, com

esteio no artigo 282, § 2º, do CPC/2015.

PROTEÇÃO JURÍDICA E ACESSO AO TRABALHO DA PESSOA COM

DEFICIÊNCIA - DIREITO ÀS ADAPTAÇÕES  RAZOÁVEIS  -

OBRIGAÇÕES DO ESTADO BRASILEIRO PERANTE A SOCIEDADE

INTERNACIONAL - SISTEMAS DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES

UNIDAS E INTERAMERICANO DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HU-



MANOS - DECLARAÇÃO SOCIOLABORAL DO MERCOSUL - EFICÁ-

CIA HORIZONTAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS (DRITTWIR-

KUNG) - PERSPECTIVA CONSOLIDADA PELA CONVENÇÃO DAS

NAÇÕES UNIDAS SOBRE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, DE

2007, APROVADA NO ÂMBITO INTERNO COM EQUIVALÊNCIA A

EMENDA CONSTITUCIONAL, E PELA LEI Nº 13.146, DE 2015

- LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊN-

CIA (ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA)

CONHECIMENTO

Nos termos da fundamentação expendida na decisão do

agravo de instrumento, considero que houve afronta

aos artigos 2 e 27, 1, i, da Convenção das Nações

Unidas Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-

cia, razão pela qual conheço do recurso de revista.

Ressalto, nesse particular, precedentes desta Corte,

quanto à admissibilidade do recurso de revista por

violação a dispositivo de tratado internacional rati-

ficado pelo Brasil, o que mais se acentua em se tra-

tando da Convenção mencionada que, como ressaltado,

possui status de equivalência a norma

constitucional:

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMUNIDADE DE JURISDIÇÃO -

ORGANISMO INTERNACIONAL - ONU/PNUD Diante de possível vio‐

lação ao artigo 2º da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Na‐

ções Unidas, promulgada pelo Brasil por meio do Decreto nº 27.784/50 e

que tem força de lei ordinária, dá-se provimento ao Agravo de Instru‐

mento para determinar o processamento do apelo denegado. II - RE‐

CURSO DE REVISTA - IMUNIDADE DE JURISDIÇÃO - ORGA‐

NISMO INTERNACIONAL - ONU/PNUD Há imunidade absoluta de ju‐

risdição dos organismos internacionais, se assegurada por norma interna‐



cional ratificada pelo Brasil. Precedentes. Recurso de Revista conhecido e

provido." ( RR - 261-15.2010.5.10.0000 , Relatora Ministra: Maria Cris‐

tina Irigoyen Peduzzi, Data de Julgamento: 15/12/2010, 8ª Turma, Data de

Publicação: DEJT 17/12/2010);

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. IMUNI‐

DADE DE JURISDIÇÃO. ORGANISMO INTERNACIONAL.

ONU/PNUD. Constata-se possível violação do art. 2º da Convenção sobre

Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. Precedente. Agravo de ins‐

trumento a que se dá provimento para, nos termos da Resolução nº

928/2003 do TST, determinar o processamento do recurso de revista. II -

RECURSO DE REVISTA. IMUNIDADE DE JURISDIÇÃO. ORGA‐

NISMO INTERNACIONAL. ONU/PNUD. A SBDI-1 desta Corte, no jul‐

gamento do E-ED-RR-900/2004-019-10-00.9, em sessão realizada no dia

3/9/2009, reconheceu a imunidade de jurisdição e execução em relação aos

organismos internacionais, desde que haja norma internacional nesse sen‐

tido, em que o Brasil seja signatário, como é o caso dos autos, na qual a

Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas (Convenção

de Londres) prevê, na Seção II do Art. 2º, que a Organização das Nações

Unidas (ONU) goza de imunidade de jurisdição, salvo a hipótese de re‐

núncia, tendo sido a respectiva norma ratificada por meio do Decreto nº

27.784/50, recepcionado pela Constituição Federal de 1988. Dessa forma,

revejo posicionamento anterior e adoto o novo entendimento firmado pela

SBDI-1 desta Corte, segundo o qual a imunidade dos Organismos Interna‐

cionais não se restringe ao processo de execução, alcançando o processo de

conhecimento. Precedentes desta Corte. Recurso de revista que se dá pro‐

vimento". ( RR - 42641-17.2005.5.10.0004 , Relatora Ministra: Kátia Ma‐

galhães Arruda, Data de Julgamento: 25/08/2010, 5ª Turma, Data de Pu‐

blicação: DEJT 03/09/2010).

MÉRITO

Como consequência lógica do conhecimento do apelo,

por violação dos artigos 2 e 27, 1, i, da Convenção

das Nações Unidas Sobre os Direitos das Pessoas com
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Deficiência, dou-lhe provimento para restabelecer a

sentença que determinou "ao reclamado que, no prazo de cinco

dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, ofereça posto de trabalho à

reclamante em uma das agências relacionadas à fls. 14 dos autos, em atividade

compatível com o estado físico da reclamante e que não exija deambulação

constante, sem prejuízo da remuneração antes recebida" , e, por con-

sequência, o condenou "ao pagamento dos salários de agosto de

2011 até o efetivo retorno ao trabalho." (fls. 275/266)

RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR  - DANOS MORAIS

CAUSADOS AO EMPREGADO - CARACTERIZAÇÃO - PESSOA COM

DEFICIÊNCIA - RECUSA DO EMPREGADOR À PROMOÇÃO DE

ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS

CONHECIMENTO

A autora pugna seja restabelecida a condenação ao pa-

gamento da indenização por danos morais. Alega que

sofre ato discriminatório porquanto "está há anos sem traba‐

lho ou salários, por culpa exclusiva do Banco, que se recusa  a oferecer condi‐

ções de trabalho adequadas". Sustenta, ademais, que o valor

arbitrado na sentença, no importe de R$ 10.000,00

(dez mil reais), "não é suficiente para estimular a empresa - uma das

maiores empresas bancárias do mundo - a melhorar a sua gestão de pessoas

com deficiência." Aponta violação dos artigos 186, 927 e

944 do Código Civil.

Eis a decisão recorrida:

"Danos Morais. Valor da Indenização.

À teor do quanto decidido no tópico anterior, não há se falar era ato ilícito do

reclamado, pelo que não exsurge o dever de indenizar. A incerteza e a ausência

de trabalho mencionados pela r. sentença como fundamentos para a procedên‐



cia do pedido em tela decorrem, como já exposto alhures, de conduta da pró‐

pria reclamante que se recusa  a reassumir suas funções em novo local de

trabalho.

Nesse contexto, dou provimento ao recurso da reclamada para excluir da con‐

denação o pagamento de indenização por danos morais, ficando prejudicado o

recurso da reclamante quanto ao pedido, de majoração do valor da indeniza‐

ção." (fls. 486/487)

A responsabilidade civil do empregador  pela repara-

ção decorrente de danos morais causados ao empregado

pressupõe a existência de três requisitos, quais se-

jam: a conduta (culposa, em regra), o dano propria-

mente dito (violação aos atributos da personalidade)

e o nexo causal entre esses dois elementos.

O primeiro é a ação ou omissão de alguém que produz

consequências às quais o sistema jurídico reconhece

relevância. Representa, na lição de Sérgio Cavalieri

Filho, "o comportamento humano voluntário que se ex-

terioriza através de uma ação ou omissão, produzindo

consequências jurídicas" (Programa de responsabili-

dade civil. 6ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p.

49). É o aspecto físico, objetivo, da conduta e a

vontade de assim agir o elemento psicológico,

subjetivo.

Alia-se à imputabilidade, definida pelo mencionado

autor como "[...] o conjunto de condições pessoais

que dão ao agente capacidade para poder responder pe-

las consequências de uma conduta contrária ao dever;

imputável é aquele que podia e devia ter agido de ou-

tro modo" (obra citada, p. 50).



É certo que esse agir de modo consciente é ainda ca-

racterizado por ser contrário ao Direito, daí falar-

se que, em princípio, a responsabilidade exige a pre-

sença da conduta culposa do agente, o que significa

ação inicialmente de forma ilícita e que se distan-

cia dos padrões socialmente adequados (obra e autor citados,

p. 53), muito embora possa haver o dever de ressarci-

mento dos danos, mesmo nos casos de conduta lícita.

No particular, porém, merece destaque o posiciona-

mento adotado por Rodolfo Pamplona Filho e Pablo

Stolze Gagliano que, apesar de reconhecerem, como re-

gra geral, a presença da antijuridicidade como ele-

mento que acompanha a conduta humana, ressaltam que

nem sempre ambos se encontram atrelados:

"Sem ignorarmos que a antijuridicidade, como regra geral, acompanha a ação

humana desencadeadora da responsabilidade, entendemos que a imposição do

dever de indenizar poderá existir mesmo quando o sujeito atua licitamente.

Em outras palavras: poderá haver dever responsabilidade civil sem necessaria‐

mente haver antijuridicidade, ainda que excepcionalmente, por força de

norma legal" (Novo curso de direito civil - responsabilidade civil. V. III. São

Paulo: Saraiva, 2003. p. 36).

O segundo elemento é o dano que consiste na "[...]

subtração ou diminuição de um bem jurídico, qualquer

que seja a sua natureza, quer se trate de um bem pa-

trimonial, quer se trate de um bem integrante da pró-

pria personalidade da vítima, como a sua honra, a

imagem, a liberdade etc. Em suma, dano é lesão de um

bem jurídico, tanto patrimonial como moral, vindo

daí a conhecida divisão do dano em patrimonial e mo-

ral" (obra e autor citados, p. 96).



Para o jurista português Antunes Varela, há que se

distinguir o dano real do dano patrimonial, em face

de peculiaridades que os caracterizam:

"é a perda in natura que o lesado sofreu, em consequência de certo facto, nos

interesses (materiais, espirituais ou morais) que o direito violado ou a norma

infringida visam tutelar. É a lesão causada no interesse juridicamente tutelado,

que reveste as mais das vezes a forma de uma destruição, subtracção ou dete‐

rioração de certa coisa, material ou incorpórea. É a morte ou são os ferimentos

causados à vítima; é a perda ou afecção do seu bom nome ou reputação; são os

estragos causados no veículo, as fendas abertas no edifício pela explosão; a

destruição ou apropriação de coisa alheia.

Ao lado do dano assim definido, há o dano patrimonial - que é o reflexo do

dano real sobre a situação patrimonial do lesado. Trata-se, em princípio, de re‐

alidades diferentes, de grandezas distintas, embora estreitamente relacionadas

entre si. Uma coisa é a morte da vítima, as fracturas, as lesões que ela sofreu

(dano real); outra, as despesas com os médicos, com o internamento, com o

funeral, os lucros que o sinistrado deixou de obter em virtude da doença ou da

incapacidade, os prejuízos que a falta da vítima causou ao seus parentes (dano

patrimonial)." (Das obrigações em geral. v. I. 10ª ed. Coimbra: Almedina,

2000. p. 598).

Portanto, caracterizada a lesão a bem jurídico inte-

grante do patrimônio de outrem, material ou imate-

rial, haverá dano a ser indenizado.

Finalmente, o último elemento é o nexo causal, cuja

compreensão não está afeta ao campo jurídico, em vir-

tude de representar "o vínculo, a ligação ou relação

de causa e efeito entre a conduta e o resultado"

(obra e autor citados, p. 71). É a relação imprescin-

dível entre a consequência que se afirma existir e a



causa que a provocou; é o encadeamento dos aconteci-

mentos derivados da ação humana e os efeitos por ela

gerados.

Caio Mário da Silva Pereira, com apoio em vasta dou-

trina, sintetiza:

"Assim, não basta que uma pessoa tenha contravindo a certas regras; é preciso

que sem esta contravenção, o dano não ocorreria. [...] Não basta, [...] que um

dano tenha coincidido com a existência de uma culpa ou de um risco para esta‐

belecer uma responsabilidade. 'Coincidência não implica em causalidade' [...]

Para que se concretize a reponsabilidade é indispensável que se estabeleça

uma interligação entre a ofensa à norma e o prejuízo sofrido, de tal modo que

se possa afirmar ter havido o dano 'porque' o agente procedeu contra direito".

(Responsabilidade civil. 9ª ed. Rio de Janeiro; Forense, 2002. p. 75).

No caso específico do dano moral, pode-se falar na

lesão ao que se denomina "dignidade constitucional",

representada pelos atributos inerentes à pessoa hu-

mana que encontram proteção no art. 5º, X, da Consti-

tuição Federal, nele exemplificativamente

enumerados.

Essa correlação foi identificada por Xisto Tiago de

Medeiros Neto que, após percorrer doutrina civil-

constitucional, assinala:

"o dano moral ou extrapatrimonial consiste na lesão injusta e relevante ocasio‐

nada a determinados interesses não materiais, sem equipolência econômica,

porém concebidos pelo ordenamento como valores e bens jurídicos protegidos,

integrantes do leque de projeção interna (como a intimidade, a liberdade, a pri‐

vacidade, o bem-estar, o equilíbrio psíquico e a paz) ou externa (como o nome,

a reputação e a consideração social) inerente à personalidade do ser humano,

abrangendo todas as áreas de extensão e tutela de sua dignidade, podendo tam‐



bém alcançar os valores e bens extrapatrimoniais reconhecidos à pessoa jurí‐

dica ou a uma coletividade de pessoas" (Dano moral coletivo. 3ª ed. São

Paulo: LTr, 2012. p. 64).

Na expressão de Rodolfo Pamplona Filho, em clássica

obra sobre o tema, "[...] consiste no prejuízo ou le-

são de interesses e bens, cujo conteúdo não é pecu-

niário, nem comercialmente redutível a dinheiro. Em

outras palavras, podemos afirmar que o dano moral é

aquele que lesiona a esfera personalíssima da pes-

soa, violando sua intimidade, vida privada, honra e

imagem, bens jurídicos tutelados constitucional-

mente" (O dano moral na relação de emprego. São

Paulo: LTr, 1998. p. 37).

Não é outro o pensamento de Sérgio Cavalieri Filho,

após ressaltar a necessidade de revisão do conceito

e estrutura principiológica, a partir do advento da

Constituição de 1988:

"À luz da Constituição, podemos conceituar dano moral por dois aspectos dis‐

tintos. Em sentido estrito, dano moral é a violação do direito à dignidade. [...]

Nessa perspectiva, o dano moral não está necessariamente vinculado a alguma

reação psíquica da vítima. Pode haver ofensa à dignidade da pessoa humana

sem dor, vexame, sofrimento, assim como pode haver dor, vexame e sofri‐

mento sem violação à dignidade. Dor, vexame, sofrimento e humilhação po‐

dem ser consequências, não causas.

[...]

Os direitos da personalidade, entretanto, englobam outros aspectos da pessoa

humana que não estão diretamente vinculados à sua dignidade. Nessa catego‐

ria incluem-se também os chamados novos direitos da personalidade: a ima‐



gem, o bom nome, a reputação, sentimentos, relações afetivas, aspirações, há‐

bitos, gostos, convicções políticas, religiosas, filosóficas, direitos autorais. Em

suma, os direitos da personalidade podem ser realizados em diferentes dimen‐

sões e também podem ser violados em diferentes níveis. Resulta daí que o

dano moral, em sentido amplo, envolve esses diversos graus de violação dos

direitos da personalidade, abrange todas as ofensas à pessoa, considerada esta

em suas dimensões individual e social, ainda que sua dignidade não seja arra‐

nhada." (obra citada, p. 101-102).

Em síntese merecedora de destaque, afirma Maria Ce-

lina Bodin de Moraes, de forma categórica:

Recentemente, afirmou-se que o 'dano moral, à luz da Constituição vigente,

nada mais é do que violação do direito à dignidade'. Se não se está de acordo,

todavia, com a criação de um 'direito subjetivo à dignidade', com foi sugerido,

é efetivamente o princípio da dignidade humana, princípio fundante do nosso

Estado Democrático de Direito, que institui e encima, como foi visto, a cláu‐

sula de tutela da personalidade humana, segundo a qual as situações jurídicas

subjetivas não-patrimoniais merecem proteção especial no ordenamento nacio‐

nal, seja através de prevenção, seja mediante reparação, a mais ampla possível,

dos danos a elas causados. A reparação do dano moral transforma-se, então, na

contrapartida do princípio da dignidade humana: é o reverso da medalha."(Da‐

nos à pessoa humana: uma leitura civil-constitucional dos danos morais. Rio

de Janeiro: Renovar, 2003. p. 131-132).

Para a sua configuração, é necessário tão somente

que sejam identificados os elementos que o caracteri-

zam; não se há de exigir a prova da dor e do sofri-

mento suportados pela vítima.

Em consagrada expressão da doutrina, afirma-se ser

in re ipsa ou, em outras palavras, o direito à repa-

ração se origina da própria ação violadora, cuja de-



monstração há de ser feita; o dano mostra-se pre-

sente a partir da constatação da conduta que atinge

os direitos da personalidade.

Mais uma vez, recorro à doutrina de Sérgio Cavalieri

Filho, na obra já mencionada (p. 108):

"Neste ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano mo‐

ral está ínsito à própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. Se a

ofensa é grave e de repercussão, por si só justifica a concessão de uma satisfa‐

ção de ordem pecuniária ao lesado. Em outras palavras, o dano moral existe in

re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que,

provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma

presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de

experiência comum."(obra citada, p. 108).

Pois bem.

Conforme amplamente dirimido no tópico anterior, a empresa, ao ignorar a sua

responsabilidade e função social, que a impede de ser apenas fonte geradora de

lucro, perdeu uma grande oportunidade de valorizar-se não apenas junto à au‐

tora, como também na comunidade interna e, sobretudo, à própria sociedade.

Com efeito, ao se recusar a implementar condições de trabalho adequadas à

empregada deficiente, com sérias restrições de locomoção decorrentes de para‐

lisia cerebral, o réu não deu ao seu direito potestativo a finalidade social que

deveria ser respeitada, cometendo verdadeiro abuso de direito, tal como deli‐

neado no artigo 187 do Código Civil.

Em outras palavras, ainda que possa promover a organização de sua empresa,

nela incluindo o direito de definir a ocupação dos seus empregados e os res‐

pectivos postos de trabalho, deixou de ser legítimo o exercício desse direito ao

recusar-se a atender comando imperativo e antecedente vinculado ao atendi‐

mento do direito da reclamante às adaptações  necessárias a fim de que pu‐



desse exercer, com plenitude, o seu direito fundamental o trabalho, o qual,

como assinalado, possui correlato dever a cargo do empregador  e, nesse as‐

pecto, nada há de irrazoável nas alternativas oferecidas à autora.

Como se constata na hipótese, o dano sofrido corres-

ponde ao desgaste e frustração da autora diante da

incerteza e da ausência do trabalho. Tal situação de

aflição psicológica é o sofrimento humano experimen-

tado no presente caso, razão pela qual conheço do re-

curso de revista, por violação dos artigos 186 e 927

do Código Civil.

MÉRITO

Como consequência lógica do conhecimento do apelo,

por violação dos artigos 186 e 927 do Código Civil,

dou-lhe provimento para restabelecer a sentença que

condenou o réu a indenizar a parte autora por danos

morais.

Quanto ao pedido de majoração do valor arbitrado à

indenização, passo a analisar.

Como decorre do acima exposto, a recorrente sofreu

danos morais em razão da omissão de seu empregador

em propiciar acesso ao trabalho compatível com as

suas limitações locomotoras.

Ressalte-se que o réu, sabidamente uma das maiores

instituições financeiras do país, certamente poderia

arcar com uma das opções indicadas pela autora, com

o fito de possibilitar o adequado retorno ao traba-



lho: assumir qualquer função em agência bancária

mais próxima à sua residência; regime de teletraba-

lho; ou a disponibilização de transporte especial.

Pois bem.

Ao impor a condenação, o magistrado deve considerar

que o arbitramento da reparação do dano moral corres-

ponde e se limita à extensão do dano sofrido (artigo

944, caput, do Código Civil) e tem por objetivo re-

compor o status quo do ofendido, independentemente

de qualquer juízo de valor acerca da conduta do res-

ponsável pela lesão, além do fato de que o julgador

deve observar os elementos atinentes às particulares

características da vítima (aspectos existenciais,

não econômicos) para, então, compor a efetiva exten-

são dos prejuízos sofridos, sempre norteado, frise-

se, pelos Princípios da Reparação Integral e da Dig-

nidade Humana - epicentro da proteção

constitucional.

Dessa forma, levando-se em conta a proporcionalidade

e razoabilidade e os comandos resultantes das normas

jurídicas, que devem ser interpretados segundo crité-

rios que ponderem equilíbrio entre meios e fins a

elas vinculados, e, ainda, de acordo com um juízo de

verossimilhança das alegações da autora, ora acolhi-

das, especialmente o fato de encontrar-se afastada

do trabalho desde 2001; o trabalho consistir forma

de inclusão das pessoas com deficiência, por lhes

proporcionar não apenas a subsistência, mas a inclu-

são na sociedade; a privação do direito de conviver

no ambiente de trabalho de forma igual com as demais



pessoas; o sentimento de alijamento social e profis-

sional pelo qual passa a autora desde então; majoro

o valor da indenização por danos morais arbitrados

na origem, para R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Considera-se, para o arbitramento, o caráter pedagó-

gico sancionador da pena, bem como a extensão do

dano, observando-se, para tanto, que a autora encon-

tra-se afastada do trabalho, por culpa do réu, desde

agosto de 2011; foi privada do exercício do direito

ao trabalho; sendo-lhe imposta forma de deslocamento

até o posto que acarretaria excessivo desgaste - se

não verdadeira impossibilidade de cumprimento. Além

disso, o empregador  impingiu à autora condição de-

preciativa - quiçá discriminatória -, ao lhe atri-

buir a responsabilidade pelo deslocamento; e furtou-

se, sem justo motivo, à prática de uma das alternati-

vas propostas pela autora na petição inicial.

A correção monetária é aplicável da data desta deci-

são, computando-se os juros desde o ajuizamento da

ação, nos termos do artigo 883 da CLT e da Súmula nº

439 do TST. Não incidem descontos fiscais e

previdenciários.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros da Sétima Turma do Tribunal Su-

perior do Trabalho, por unanimidade, dar provimento

ao agravo de instrumento para determinar o processa-

mento do recurso de revista. Por maioria, conhecer

do recurso de revista, quanto ao tema"proteção jurí-

dica e acesso ao trabalho da pessoa com deficiência

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tst/sumulas/sumula-n-439-do-tst/1431370517


- adaptação razoável", por violação dos artigos 2 e

27, 1, i, da Convenção das Nações Unidas Sobre os Di-

reitos das Pessoas com Deficiência e, no mérito,

dar-lhe provimento para restabelecer a sentença, que

determinou que o réu, "no prazo de cinco dias, a contar do trânsito

em julgado desta decisão, ofereça posto de trabalho à reclamante em uma das

agências relacionadas à fls. 14 dos autos, em atividade compatível com o es‐

tado físico da reclamante e que não exija deambulação constante, sem prejuízo

da remuneração antes recebida", e, por consequência, o

condenou"ao pagamento dos salários de agosto de 2011 até o efetivo re‐

torno ao trabalho"(fls. 275/266). Também por maioria, co-

nhecer do recurso de revista quanto ao

tema"responsabilidade civil do empregador  - danos

morais causados ao empregado - caracterização - pes-

soa com deficiência - recusa  do empregador  à promo-

ção  de adaptação razoável", por violação dos artigos

186 e 927 do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe pro-

vimento para restabelecer a sentença, que condenou o

réu a indenizar a parte autora por danos morais e

para majorar o valor arbitrado na origem para R$

100.000,00 (cem mil reais). A correção monetária é

aplicável da data desta decisão, computando-se os ju-

ros desde o ajuizamento da ação, nos termos do ar-

tigo 883 da CLT e da Súmula nº 439 do TST. Não inci-

dem descontos fiscais e previdenciários. Eleva-se o

valor da condenação para R$ 200.000,00 (duzentos mil

reais), para fins processuais. Vencido o Exmo. Desem-

bargador Convocado Roberto Nóbrega de Almeida Filho,

que não conhecia do recurso de revista.

Brasília, 24 de abril de 2019.

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
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reiterado no pagamento dos salários, bem como a irregularidade no
recolhimento do FGTS, denota o não cumprimento das obrigações por
parte do empregador e, …

F
Felipe Fujii
Artigos • há 9 anos

Direito da pessoa com deficiência ao trabalho - aspectos
da proteção legal
Aspectos introdutórios A cada guerra, ao seu fim, sempre havia a
preocupação com os problemas relacionados aos soldados ou civis
mutilados. À época da Guerra do Paraguai, no Brasil, foi fundado o…
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